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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso -PR
oNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - f,'one/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail altoparaiso@prelpr.gov.br

LICITAÇÔES

PROCESSO ADUIMSTRATTVO N" O55 / 2O2O

rtroDALrDAIrE: PREGÃO PRESENCIÂL tr O3t/2O2O

OBJEIO: "Concessáo onerosa de uso de Imóvel Público, para empreendimento

de qualquer r:abJÍezÃ, a concessáo será realizada conforme relaçào constânte

no Anexo I do edital de acordo com as condições particulares deste Edital,

imóvel encravado no canteiro central da Av. Pedro Amaro dos Santos, com área

de 28Om2, neste município de Alto ParaÍso, Estado do Paraná'

SOLICITANTE: Secretaria de Administração.

DÂTÂ IX) ffiCIO IX) PROCESSOz 0210612020

DATÂ DE ÂBERTURÂ Tx) PREGÃO.: LAIo6I2O2O
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Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
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DA: SECRETAzuA DE ADMINISTRAÇÃO

PARA: MARCOS SUARDI RODRIGUES

E a finalidade do presente, solicitar vossa senhoria no uso
das atribuições legais dada através da Portaria n" 137 l2O2O, com data de 20
de Março de 2O2O, publicada no diário oficia-l deste município (Umuarama
Ilustrado) em data de 21 de Março de 2020, ediçáo de n" 11810, a realização de
um levaltamento para majoraçáo de valores de locaçáo do Imóvel encravado no
canteiro central da Av. Pedro Amaro dos Santos.

Par so - PR, 02 de Junho de 2O2O.

JOB D
§iecretario Geral Ad'ninistnção
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PARECER DEAVALIÂçÂO

A Comissão especial com a frnalidade de levantamento e Avaliaçào
de Bens Móveis, Imóveis de Domínio Público e outros, desig-nada através da
portaria n" 137, com data de 20 de Março de 2020, publicada no diário oficial
deste Município (Umuarama Ilustrado) em data de 21 de Março de 2020,
ediçáo de n' 11810. A fim de avaliar o Imóvel Urbano para conforme descreve
a segrrir: 'Concessdo onerrosd de uso de Inorrel hibllco, para
empreendlmento de qualquer naturezq, a conces.sôo sera realizada
contormc rebçAo consto;nte no Anexo I d.o edltal de acordo colm as
condíções partlcrtlares deste Edttal" irnowl encrannd.o no canteiro
central da Au. Pedro Amaro dos Sanúos, neste munlcípto de Alto
Paraíso, Estado do Paranáo. Com uma área total de construçáo de
28Om2, no qual chegamos à seguinte conclusão:

Após visita "in loco" desta comissão de avaliaçáo de bens,
atribuimos o valor de mercado do referido imóvel para locaçáo é de R$
400,00 (quâtrocentos reais) mensal.

Álto Paraíso-Pr., Ol de Junho de 2oi2O.

í'r _.-=P)
Rodrigues

Presidente

DÍemb
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Job Rezende lleto
Secretário Geral dc Adniaietração
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FORTâRrA N.c 1s7l2O2O
DATâü 2OIO3/2O2O
AUIIORIÂ: Erecutivo Municipal
SÚMIIL,I\I "Nomeia membros para comporem a
Comissão Permanente de Avaliaçâo áe ne"s
Moveis, Imóveis, de Domínio púbico e outr;;
be ns. que compõem o patrimônio priú[co
Municipd, e dá outras providências".

O prefeito Municipal de AIro paraiso, Estado doParaná, no uso de suas atribuiçÕes legais,

RF,SOLVE:

Art. l. Nomeia os abaixo relacionados paracomporem a Comissáo permanente 
.de Avaliaçào de Bens frloi.i",Imóveis, de DomÍnio público e outros bens que compOem o patrimônio

Público Municipal, que se fizer necessário a esta tvtunrcipatidade.

presidente: Marcos Suardi Rodrigues
Secretário: Micaelly Formigoni dãs Santos
Membro: Jose Aparccido dà Sitva

Art. 2" Esta portaria entra_rá em vlgode sua publicaçáo, Íicando revogada a portaria 20
r na data
de 04 deJaneiro de 2017.

Estado do Paraná, aos 2O dia
Edificio fura Municip to Paraís

o Março de 20
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Prefeitura Municipal de AIto Paraíso -PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000 nn<

Av. Pedro Âmaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0t=) 44 3664 1320 u v "
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

DO..: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PARA: SETOR DE CONTABILIDADE

REF.: SOLICITAÇÃO DA RECEITA DE CONCESSÃO

Solicito informar se há receita orçamentária e que se a resposta for

sim que seja na mesma hora remeüda ao setor de licitação mbrica da mesma

para a "Concessão onerosa de uso de Imóvel Público, pâra empreendimento de

qualquer naturezâ, a concessão será realizada conforme relação constante no

Anexo I do edital de acordo com as condições particulares deste Edital, imóvel

encravado no canteiro central da Av. Pedro Amaro dos Santos, com área de

28Om2, neste município de Alto Paraíso, Estado do Paraná', num valor

aproximado mensa-l de R$ 400,00 (quatrocentos reais), tendo como valor global

de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais).

Alto Paraíso - PR, 02 de JunLto de 2020.
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S.EAloR I'E COITTABII.IDADE

REF.: CIÁSSIFICAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA.

ORIEIIO: "Concessào onerosa de uso de Imóvel Público, para empreendimento
de qualquer natvreza, a concessáo será realizada conforme relação constânte
no Anexo I do edital de acordo com as condições particulares deste Edital,
imóvel encravado no canteiro central da Av. Pedro Amaro dos Santos, com área
de 28Om2, neste município de Alto Paraiso, Estado do Paraná", num valor
aproximado mensal de R$ 400,00 (quatrocentos reais), tendo como valor global
de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), no qual já foi efetuada a
classificaçáo da devida receita orçamentária, conforme segue.

CL/ISSIFICAÇÃO ORCÁüENTÁRIÂ

056 - 1.3.1.O.O1.1l.q),(X) - Aluguéis e Ârrendameoto§ - (XX) {Recursos
Livresf

Âlto Paraíso - PR, 02 de Junho de 2O2O.

REI|AT() rYçALVES JORGE
Co t
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ÁIto Paraíso - PR., 02 de Junho ilê 2O2O.

Brmo. §r.
DERCIO JÁRI'IM JI'ITIOR
DD. Prefeito do Munlcíplo de AIto Paraíso
I{ESTE

Senhor Prefeito,
Pelo presente, solicito autorizaçáo de Vossa Excelência parâ a:

) "Concessáo onerosa de uso de Imóvel Público, para empreendimento de
qualquer rratlurezâ, a concessáo será realizada conforme relaçáo constante
no Anexo I do edital de acordo com âs condições parliculares deste Edital,
imóvel encravado no canteiro central da Av. Pedro Amaro dos Santos, com
área de 28Orr2, neste município de Alto Paraíso, Estado do Paraná", num
valor aproximado mensal de R$ 400,00 (quatrocentos reais), tendo como
valor global de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), no qual já foi
efetuada a classifrcação da devida receita orçamentária,

Para realizaçao da ReeíÍa OrçamenÍdria segue a segair:
056 - 1.3.1.O.O1.f l.OO.q) - Aluguêis e Ârreadamentos - (XX) (Recursos
Livresf

Neessdrb a realízação de aberfitra
PREGAO PRESENCIAL, dotipo Maior
Sendo só o que se apresenta para o
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A9IORIÀ eccutieo Municipal
fl|I-UI+-N9qia negoeiro à attera Fauipc de Apoiodo Municipio de Alto paraÍso p""" á;À;ft;
2ü2o..

O fr"Í"it" ItÍunicipal de Alto paraíso, Estado doParaná, no uso de suas atribuiç:oes legais,

Weiüua llwbWdetllto paaísopR
CR'96"ffi.7Ír6loím.t-@ ctP 87tLW 008Av. Púo ttmodat§rrlínxg00-FeraçtFa (íb) 41i61rj2o

êDsf,- abopcairc@ttrtr .gov.tr

DONI!ânIA r. c r9o/2qxD

RTBOLVB

fnoio fo ytrapio .ill.::ffiJ: :'#'"frê,ãr":rilÂ#ffi.:
eregoeiro do M,nicÍpio, nomeamdo as pessoas ãba:xo retacionerras:

kegoeiro: Valdemir Ribeirc Sparapan, CpF no @5.a26.549_D;

Secretário: Ueslei Gonçalves Rodrigues da Silva, CpF no O6,6.334.gg9_71;

Membros: Cinthia Laizc ?a6loto, CpF N" Olg.315.769_96;

Maria dc Oliveira Csetano CpF n" 034.21O.2S9_16; e

Marilda Rosa do Nascimento da Silva CpF no OAS.22O.7S9_S8

desta data. 
2rf. Esta portaria terá vigência de O l(um) ano a partir

3e[ Fica revogado a portaria LSLI2OL}-

4ol. Esta portaria en em vlgor ta data.

Edificio da ldr rnicipral e ÂltoEstado do Parana" aos O6 (seis) o
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JASTTDIUTIÍ.A

A adoçáo de critério de julgamento de propostas não previsto na
Iegislaçáo do Pregáo, do tipo maior valor ofertado para o objeto ora em questão,
será utilizada em caráter excepcional, conforme entendimento do TCU, exarado
no Acórdão 2844-40 l2Ol0-P, por meio de seu Tribunal Pleno, em 2Z llOl2OlO,
e publicado no DOU de 01/ lll20lo, considerando que, no caso em analise,
eslá presente o relevante interesse público na aplicação deste critério
alternativo pzrra o atendimento dos objetivos institucionais do ente público e
como mecanismo concretizador do princípio licitâtório da seleçáo da oferta
mais vantajosa parâ a Administração.

O imóvel objeto da presente licitação foi construído como medida de
incentivo à empresas locais para geração de renda e empregos na região, sendo
sempre utilizado para rea'J':izaçáo de concessões de uso para fábricas do ramo
de confecção, contudo, considerando que o rarno de confecção se encontra em
crise, o referido imóvel se encontra vazio e sem cumprimento de qualquer
frnalidade.

Dessa forma, a rea)izaçào de pregáo presencial, tipo maior oferta, para
concessáo de uso para empreendimento de qualquer natureza é conveniente
para o interesse público e encaixa perfeitamente na exceçáo albergada pelo
TCU, por meio do Acórdão 2A44-4O l2Ol0-P, eis que a adoção do referido
critério de julgamento atinge os objetivos insütucionais do Município, bem
como, a adoção do pregão maior oferta se consubstancia num mecanismo
concretizador do princípio da seleção da oferta mais vantajosa pâra a
Administraçáo.

Quanto ao lance inicial de R$ 400,00 (quatrocentos reais), entendemos
que se trata de um valor razoável e acessível para fins de lance inicial,
podendo, conforme o interesse do objeto da licitação, ser incrementado por
meio de lances presenciais, objetivando a seleção da oferta mais valtajoia,
levando em conta ainda que este valor fora apurado pela comissão especial
para este Íim, exarado através da portaria n" 137 l2O2O.

A contabilidade indicou a classificaçáo de receita para a locaçáo do
mesmo.

Diante disto, são essas as nossas justificalivas para, com fundamento na
Lei 8.666 193 e demais regramentos pertinentes reaTizar licitação para
contrataçáo mencionada, submetendo o presente à apreciaçáo da Assessoria
Jurídica para emissão de parecer.

02 nln de 202O.

Vald
te da

Alto

te de LtcttaçAo
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PROCESSO .ADilINISTRÂTM N. O55/2O2O

MODALIDÁDE: PREGÃO PRESEI{CIÂL N' O31/2O2O

A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av.
Pedro Amaro dos Santos, no 900, torna público que realizará no local e data
abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do üpo
MÂIOR PREçO OFERTA, objeüvando a "Concessão onerosa de uso de Imóvel
Público, para empreendimento de qualquer íat:urezÂ, a concessão será realizada
conforme relação constânte no Anexo I do edital de acordo com as condições
particulares deste Edital, imóvel encravado no canteiro central da Av. Pedro
Amaro dos Santos, com área de 28Orn2, neste município de Alto Paraíso, Estado
do Paraná"; com os dispositivos das Leis Federais n" lO.52O 12002 e respecüvos
Decretos regulamentadores, l,ei n" 8.O781 l99O (Código de Defesa do
consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei
8.66611993 e alterações posteriores e demais norÍnas regulamentares aplicáveis
à espécie.

1 - DA ÁBERTURÂ E LOCÁL

contendo as ro S

Pregoeiro e sua equipe de
tâs e a documentâÇão de hab

Apoio receberão os,envelopes
ilitaçáo até às @&liÊii* ;

1.1. O

, onde na seqüência dará início a sessáo de
credenciamento dos proponentes interessados e subsequentemente ao término
deste, a abertura do pregáo em sessáo pública, com abertura dos envelopes
propostas.

1.1.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato
superveniente que impeça a realizaçào do certame na data marcada, a sessào
será automaúcamente transferida para o primeiro dia úül subseqüente, no
mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação do Pregoeiro em contrário.

1.2. A sessão de processamento do Pregão será realizada na Sala de
Reuniões no Paço Municipal, qual será conduzida pelo Pregoeiro Sr. Valdemir
Ribeiro Sparapan, com o auxílio da Equipe de Apoio composta pelos senhores
(as) Ueslei Gonçalves Rodrigues da Silva, Cinthia Layze Zagoto, Maria de Oliveira
Caetano e Marilda Rosa do Nascimento da Silva.

1.3. Informações poderão ser solicitadas o Pregoeiro por escrito, via
mensagem de Fax (441 3664-1320, ou protocolados nesta municipalidade.

2 - DO OBJENO E FUND^âI}IENT()
LrcrTAçÃo, Do REleruE DE CONTRÂTAçÃO
JULGÁItrENTO

LEIGAL, IX) TIFO
CRITÉRIODOE

DE
DE

2.1. A presente licitação na modalidade pregáo presencial, do tipo
Maior Preço Oferta, tem por objeto a Concessão onerosa de uso de Imóvel
Público, para empreendimento de qualquer rat:ureza, a concessão será realizada
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conforme relação constante no Anexo I do edital de acordo com as condições
particulares deste Edital, imóvel encravado no canteiro central da Av. Pedro
Amaro dos Santos, com área de 28Om2, neste municÍpio de Alto Paraíso, Estado
do Paraná;

2.2. A lícitante vencedora utilizará a érea licitada exclusivamente
para exploração da atiúdade citada no item 2.1 deste edital.

2.3. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a
aceitação e norÍnas do edital, obrigando-se a cumprir o proposto pela secretaria
solicitante.

2.4. O CONCESSIONÁRIO terá o prazo até de l0 (dez) dias, a contar
de vigência do contrato, pâra o pleno funcionamento de suas

2.5 A presente licitação reger-se-á pelo disposto neste Edital e em
seus Anexos, pela Lei Complementar n" 123, de 1411212006, com os
dispositivos das Leis Federais no lO.52O l2OO2 e respecüvos Decretos
regulamentadores, Lei rf 8.O7a11990 (Código de Defesa do consumidor),
Decreto Federal 3.93ll2OOl e subsidiariamente, pela l-ei 8.66611993 e
alterações posteriores e demais norrnas regüamentares aplicáveis à espécie.

2.6 Tipo de Licitação: Maior Oferta
2.7 CriÉrio de Julgamento: Maior Oferta

3 - DAs CONDrçôES DE pÁRTrCrpAçÃO nA LrcrraçÃo

3.1. Poderão participar todâs as empresas que atuarem no ramo,
objeto da licitaçáo, e que satisfaçam integralmente as condiçôes de
credenciamento deste edita_l.

3.2. Será vedada a participaçáo de pessoas impedidas por força da
Lei, bem como náo serão aceitos consórcios de empresas.

3.3. A participaçáo neste Procedimento Licitatório, importa a
proponente à irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital
e seus Anexos, bem como a observáncia dos regulamentos, normas
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos.

3.4. A proponente arcará com todos os custos diretos ou indiretos
parâ a preparaçáo e apresentâção de sua proposta, independentemente do
resultado deste Procedimento Licitatório.

3.5. Serão impedidas de participar da presente Licitação, empresas
que tenham sido suspensas pela Administraçáo, pelo prazo assinalado no ato
que tenha determinado a suspensão, ou que tenham sido declaradas inidôneas
para licitar ou contratar com a Administraçáo pública (Federal, Estadual ou
Municipal).

3.6. E vedada a participação direta ou indireta na licitaçáo:
a) de empresas que tenham em seu quadro, funcionário da

Prefeitura Municipal de AIto Paraíso ou membro de sua administraçáo como
dirigente ou responsável técnico;
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b) de empresas que, a qualquer tempo, possuam restrições quanto
à capacidade técnica ou operativa, personalidade jurídica, idoneidade hnanceira
e regularidade fiscal.

4 - TX) CREDENCIÂUEITTO E REPRE§ENTANTE LEGÂL DA
EUPRESÂ

4.1. No momento do credenciamento, deveráo ser apresentados fora
dos envelopes n" 0l e n" 02:

4 .2. Tratando-se de representante legal da empresa:
a) apresentar o Estatuto Social, Contrato Social ou outro

IrstruEento de Reglatro Comerclal, (ortginal ou cópia autentlcadaf
registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal invesüdura.

4.3. Tratando-se de procurador da empresa:
a) Procuraçâo por instrumento público ou particular, da qual

constem eres es ífrcos para formular lances, negociar preços, interpor
recursos, e desistir de sua interposição, e praücar todos os demais atos
pertinentes ao certame. Com reconheci.Eento de Íirma da asslnatura. (O
documento deverá ser apresentado na sua versão original ou cópia
autentlcada)

4.4. Decl,aração de TICRO EUPRESA íUEl, MICRO EMPRESÁRIO
INDMDUAL (MEII OU EMPRESA DE PEQITENO PTORTE (Eppf, quando for o
caso. lAaexo III

4.5. Terno de Credenciamento (Ânexo III)

4.6. Termo de Concordância e submissáo ao edital (Anexo tVf

4.7. - Declaração de Cunprimento dos Requisitos de Habilitação
lAacxo VII

üÉ

comb)

de
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4.9. O representante legal e o procurador deverão identificar-se
exibindo documento ofrcial de identíficaçáo que contenha foto.

4.10. Será admitido âpenâs 1 (umf representânte para cada licitante
credenciada, sendo que cada um deles poderá representar âpenas uma
credenciada.

4.11. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessáo,
importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo
autorização expressa do Pregoeiro.

4.12. Caso o licitalte por equívoco, âpresente os documentos de
credenciamento dentro de um dos envelopes I ou II, o mesmo deverá ser retirado
e novamente lacrado sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por todos
os presentes, não sendo moúvo para desclassificaçáo do licitante.

4.13. Os documentos de credenciamento serão reüdos pela Equipe
de Apoio e juntados ao processo administraüvo.

5 - DA ARRFCADAçÃO pe RECEITA

5.1. A realização da receita oriunda do objeto da presente licitação
será classiÍicada durante o exercício financeiro, conforme abaixo:

1.3.1.O.O1.11.OO.OO
(Recursos Livresl

áIuguéls e Arrenrlamentos ooo

6 - DAS DESCRTçÔE§ rX)S rTENS E PREçOS UÁ:IIMOS

6. 1. O anexo I trará a descriçáo sucinta do item, com seu
detalhamento e a descrição técnica dos mesmos, bem como os preços máximos
aceiláveis.

7 -DA T1ORTA DE APRESENTAçÃO TX)S EI{VEIOPE§

7.1. As Propostas de Preços e Documentos de Habilitaçâo devem ser
entregues em envelopes disüntos e fechados, tÍa?r-Ítdo na sua parte frontal
externa as inform s abaixo:
a) EITVEII)PE - I EIN'ELOPE - IIbl
Envelope no. I - Proposta de Preços
Pregáo a". O_|2O2O
Nome Completo do Licitante
Data e horário de encerramento do
credenclamento e abertura dog
envelopes: O_|2O2O - horário:
(X):(Xl horas

Envelope n". II - Habilitação
PregÃo a". O_|2O2O
None Conpleto do Licitente
Data e horôrio de encerramento do
credenciamento e abettura dos
envelopes: O_|2O2O - horário: O9:(X)
horas
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7.2. A ausência dos dizeres na parte externa do(s) envelope(s), náo
constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá inserir as
informações faltantes, no âto de recebimento dos mesmos.

7.3. Caso eventualmente ocoÍTa à abertura do envelope I -
Habilitação antes do envelope II - Proposta, por falta ou falha de informaçào na
parte externa dos envelopes, será aquele novamente lacrado sem análise de seu
conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes.

I - DO EIWELOPE I[." I - PROFOSTA DE PREçOS

8. 1. O envelope n." 01 (deverá ser apresentâdo de acordo com o
previsto na letra a) do item 7.1 deste Editâl. O envelope da Proposta de Preços
deverá conter â Proposta de preços que deverá ser elaborada em papel timbrado
da empresa, datilografada ou digitada em 01 (uma) via, em linguagem clara, sem
emendas, sem rasuras, contendo o carimbo da empresa, datada e assinada pelo
representante legal da licitante ou pelo procurador, onde deverão constâr:

a) Nome, endereço, CNPJ e Inscrição Estadual;
b) Número do Pregáo;
c) Especificaçáo do objeto de acordo o Anexo I deste Edital;
d) Quantidade, Preços unitário (duas casas decimais) e Total do

item;
e) Validade da Proposta (Mínimo de 60 dias).
f) Forma de pagamento: Até 05 (cinco) do mês subseqüente.

8.1.1. A Proposta de Preços da licitante deverá ser elaborada
rigorosamente de acordo com as exigências estabelecidas neste Edital e seus
Anexos, sob pena de Desclassificação.

8.1.2. As Propostas Comerciais das participantes classifrcadas serâo
examinadas, preliminarmente, quanto ao atendimento das condições
estabelecidas neste edital e em seus ânexos.

8.1.3. A proponente que optâr em preencher o anexo I-A (expedido
por estâ municipalidade), devera fazê-lo sem emendas, ressalvas ou rasuras, e
ainda preenchendo todos os campos, e acrescentar informações em anexo.

8.1.4. O preço ofertado será acrescido nos meses de Janeiro do
exercício segu.inte com base no IGP-M.

8.1.4.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços,
caso ocorra o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em face de
aumento autorizado pelo Governo Federal.

9 - rx) ErÍvEIt)pE N." 2 - rX)Ct UEnTAçÃO pÂRÂ HÁBILTTAçÃO

9.1. (O envelope n." 2 deverá ser apresentado de acordo com o
previsto na letra b) do item 7.1. deste Edital, e será considerado habilitado o
licitante que apresentar os documentos relacionados nos itens 9.2, 9.3 e 9.3.1,
dentro de suas respectivas validades.:

t



ln I

|:-.= I
Prefeitura Municipat de Atto Puraíso - PR 015

CNPJ 95.640.736n0ü-30 CEp 8752&000
Àv. Pedro Àmtro dos Ssn os, 9(n - Fon(/Fox (0s.) 11 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

9.2. Relatlvoe à Habilttação Juríüca

No caso de Enpresário Individual: Inscrição na junta Comercial da
respectiva sede;

- No caso de Sociedade Empreaarial ou Empreaa Individual de
Responsabilidade Limitada - EIRTLI: ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercia_l da respectiva sede,
acompanhados de todas as alterações e da consolidaçâo respectiva.

- No caso de Sociedades Comercials, ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em úgor, devidamente registrado e no caso de §ociedade por
Âções, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores,
acompanhados de todas as alterações e da consolidaçáo respectiva.

- No caso de Cooperativa: ata de fundação e o estatuto em vigor,
com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
o edital de convocação da última assembléia geral extraordinária.

- No caso de Micro enpreendedor Individual - MEI: Certifrcado
extraído da Intemet

- No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em
funcionamento no país, Decreto de Autorização e ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
exigir

- Cópia do CPF, Carteira de Identidade ou CaÉeira Nacional de
Habiütação de todos os sócios.

Jurídica

Trabalhlgte
9.3. Relativoa à Regularidade Fiscal, Econômico-Financeira e

- CIÍPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da pessoa

- CICAD - Comprovante de Inscriçáo na Receita Estadua-l. (euando
for o Caso).

- Certidão Negativa de Dêbitos da Receita Federal - prova da
regularidade para com a Receita Federal (abrangendo inclusive as contribuições
previdenciárias)

- Certidâo Negativa de Dêbitog da Recelta Estadual - Prova da
regularidade para com a Fazr-nda Estadual, do Estado da sede da empresa,
quando for o caso.

- Cettidão Negativa de Dêbitoe da Recelta tunlcipal - prova de
regularidade para com a Fazr-nda Municipal do domicílio ou sede do licitante

- CRF - Prova de Regularidade Fiscal do FGTS
- CNDT - Certidão Negativa de Débitos TÍabalhista
- Certldão lfegatlva de Falência e Recuperaçâo Judicial

lFalêncta e Concordatal, expedida pelo cartório distribuidor da sede da
licitante, com data náo anterior a 90 (noventa) dias da realizaçáo da licitaçào.

- ÂIvará de Licença/Funcionamento, expedida pelo município
onde se locaJizar a empresa fornecedora dentro do prazo de validade;
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9.3. 1. Docunentos Complementares

- Declaração de Cumprimento Constltuclonal, afirmando que não
emprega menores de 18 (dezoito) ânos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos lÂnexo Vf

- Declaraçáo de Inexlgtêncla de Impedlnrento de licitar ou
contratár com a administração (Anexo VIIf

- Declaração contendo iaformações para fias de assinatura de
contÍato (anexo VItrl

- Declaração Empregatícia (anexo D()

9.4. As pertlc,lpantes (EPP, UD e üEI), detnrão ap"e*ntar toda.
a doatmcnto4ão exlglda patu, etelto de comprouação de regtlarldade
fisca\ mcsmo que esta. aprc&nte alguna. resfrção. Ha uendo alguna.
rcstt'lção na complrlua+ão da rcgalarldade frscaL sr,tú. as*gurado o
prazo de Oú(ctnco) dlos útcls, c.$o tar.rno lnlc.lal cotreqtondera ao
momcnto em que o proponente tor declanodo o uencedor do cettame,
prcnqáuel por lgao,l período, a cr.ltérlo da o.dmtntstrulão pibltca, para o.
regulartzação da doatmenta+Ao, pagannonto ou pancelarrunto d,o débtto e
emissôo de eoenüta;ls certldões negathtas ou posttfins com efelto de
certldão negatüta-

9.4.1. Expirado o mencionado prazo sem a deüda regularização, a
empresa será automaticamente desclassificada.

9.4.2. Considerzun-se Microempresas (ME), Empresa de pequeno
Porte (EPP) e Micro empreendedor Individual (MEI), aptos à parlicipaçáo no
presente certame, aqueles que preenchem os requisitos, da Iri Complementar
Federal n" 12312006 e a Lei Complementar Federal n" l4Z l2Ol4. A empresa
deverá comprovar o seu enquadramento em ta I situação jurídica através da
declaração firmada por contador ou certlülo almpllfrcada, expedida pela
Junta Comercial, ambaa con ptazo de valtdade de atê 9O (noventa) dlas a
contaÍ da drta de emissão, que deverá a€r apresentada no ato do
credenclameato.

9.4.3. A falsidade de declaraçáo prestada, objetivando os beneficios
da Lei complementar n" L23, de 14 de dezembro de 20o6, caractenzarâ o crime
de que trata o aÍt. 299 do Código Penal, sem prejuizn do enquadramento em
outras hguras penais e outras sanções pertinentes.
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9.5. As norÍnas disciplinadoras deste procedimento licitatório serão
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados.
(aÍt, 4", p.ú., Decreto 3.555/00).

9.6. Todos os documentos apresentados para habilitaçâo deverão
estar em nome do licitante, com o número do CNPJ e, preferencialmente, com
endereço respecüvo, devendo ser observado o seguinte:

9.6.1. Se o licitante for a matrlz, todos os documentos deveráo estar
com o número do CNPJ da matriz, ou;

9.6.2. Se o licitante for a Íilial, todos os documentos deveráo estar
com o número do CNPJ da ftltal, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito
emitida pelo INSS, por constar no próprio documento que é váIido para matriz e
filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o
licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, ou;

9.6.3. Os documentos e/ou certidões comprobatórios de
regularidade ou de inexistência de débito deveráo estar no prazo de validade
neles consignado. Na falta desta informação scrão considerados válldos por 3O
(triatal dlas, contados a partir de sua emlssão, sendo que estas exceções
serão avaliadas quando anexada legislação para o respectivo documento.

9.6.4- A ausência de documento ou a apresentação dos documentos
de habilitação em desacordo com o previsto neste Título ioabilitará o
proponente, ressalvado o disposto no item 9.4 do presente edital.

9.7. O licitante que declarar que cumpre os requisitos de habilitaçáo
e náo cumpri-los será inabilitado e estará sujeito às pena-lidades previstas em
1ei.

9.8. Os documentos necessários à habilitaçáo poderáo ser
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por
Cartório competente, ou por publicaçáo em órgáo de imprensa oficial, ou ainda,
extraído via internet.

10 - DA.âBERTT'RÂ I'OS EITVELOPES

1O. 1. No dia, local e hora descrito no item l, na presença de seu(s)
representante(s) legal(is) e demais pessoas que desejarem assistir ao ato, será
aberta a sessáo de processamento do Pregão, iniciando-se com o
credenciamento dos interessados em participar do certame.

10.2. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará
encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a impossibilidade de admissáo
de novos participantes no certame.
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l}.2.l. O Pregoeiro com auxílio da equipe de apoio passará à
análise das propostas e inclusão dos dados e informações das propostâs no
Sistema de Pregão.

10.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento
das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas
as propostas:

a) Cujo objeto náo atenda as especificações, prazos e condições
fixados no Edital;

b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das
demais licitantes.

10.3.1 No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto
à exatidáo das operações aritméticas que conduzirem ao valor total orçado,
procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como
corretos os preços unitários. As correções efetuadas seráo consideradas para
apuraçâo do valor da proposta.

10.4. Retomando a sessáo, o Pregoeiro selecionará as propostas
classificada para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) Seleção da proposta de maior preÇo e das demais com preços até
lOo/o (dez por cento) superiores àquela;

b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condiçáo deÍinida na
alínea anterior, seráo selecionadas as propostas que apresentarem os maiores
preços, até o máximo de 03 (três).

10.4.1 Para efeito de seleçáo será considerado o preço total do item.
10.5 O Pregoeiro conúdará individualmente os autores das

propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor
da proposta de menor preço e os demais em ordem crescente de valor,
decidindo-se por meio de ordem alfabéüca no caso de empate de preços.

10.5.1 A licitante em primeiro lugar na ordem alfabética poderá
escolher a posiçáo na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e
assim sucessivamente até a definiçáo completa da ordem de lances.

10.6 Encerrada a etapa de lances, seráo classificadas as propostas
selecionadas e não selecionadas para a etâpâ de lances, na ordem decrescente
dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

10.7. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de maior
valor com vistas à aumento do preço.

10.8 Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a
aceitabilidade do maior preço, decidindo motivadamente a respeito.

1O.9 Considerada aceilável a oferta de maior preço, será aberto o
envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

I O. I O Constatado o atendimento dos requisitos de habilitaçáo
previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do item.

10.11 Se a oferta não for aceilável, ou se a licitante desatender as
exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de
maior preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e,
em caso posiüvo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente,
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até a apuraçáo de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de
habilitação, caso em que será declarado vencedor.

l0.l2. Quando todos os licitantes forem inabilitados, ou todas as
propostas forem desclassifrcadas, o Pregoeiro poderá hxar aos licitantes o pÍazJ
de 03 (três) dias úteis para a apresentaçáo de nova documentação ou de outras
propostas escoimadas das causas que os inabilitâram ou desclassifrcaram.

11 - DA rilPUGnAçÃO E RECITRSO§

11.1. Dos atos da Prefeitura de Alto Paraíso decorrentes da
aplicaçâo do Regulamento de Licitações e de Contratos, cabem:

11.1.1. IMPUGNAÇÃO - O ato convocatório poderá ser impugnado,
no todo ou em parte, até 2 (dois) dias úteis antes da data hxada para o
recebimento dos envelopes (Proposta/ Habilitaçáo). Não impugnado o ato
convocatório, preclui toda matéria nele constânte.

1 1. 1. 1. I A peüçáo será dirigida à autoridade subscritora do Editat,
que decidirá no pÍazo de até 1 (um) dia úü1, anterior à data fixada para
recebimento das propostas.

ll .1.1.2 Acolhida à petiçáo contra o ato convocatório, será
designada nova data para realizaçào do certame.

1 l. 1.2. RECURSO - Dos resultados da fase de habilitaçáo e do
julgamento da licitação caberáo recursos fundamentados, por escrito, dirigidos o
Pregoeiro, entregues diretamente na Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, com
recebimento formal, no pÍazn de 3 (três) dias úteis, pela Empresa que se julgar
prejudicada.

ll.l.2.l A ausência de manifestaçáo imediata e motivada da
licitante importará: a decadência do direito de recurso e o encaminhamento do
processo à autoridade competente para a adjudicaçáo do objeto à licitante
vencedora e para homologação

11.1.2.2 Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua
decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

I1.L.2.3 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento
importará a invalidaçáo dos atos insusceúveis de aproveitamento.

12.2. Interposto o recurso, será comunicado aos demais
LICITANTES, que poderáo impugnáJo no prazn de 3 (três) dias úteis.

12.3. Náo seráo conhecidos os recursos interpostos fora dos prazos
aqui estabelecidos.

13 - rX) PF.AZÁ' DA COr{CESSÃO

13. 1. O contrato originá,rio desta licitaçáo terá duraçáo de vigência
de L2 (dozel meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos,
conforme artigo 57, inciso II da lei 8.666/93, condicionada à entrega do
produto, que será parcelada conforme as necessidades das Secretarias.

13.2. A fiscalizaçáo dos pagamentos da proposta negociada na
abertura do certame ficará a encargo da Secretaria Geral de Administração.
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13.3. Na constâtâção de que os pagâmentos estáo em desacordo
com as especificações determinadas, deverá ser de imediato suspenso o contrato
pela Prefeitura Municipal de AIto Paraíso.

14 - DA Ár\rrrDrcAçÃo E HOuOuxiAçÃo

14.1. Caso náo haja recurso, o Pregoeiro, na própria sessáo pública,
adjudicará o objeto do certame a âutor do maior preço por item, encaminhando
o processo para homologaçáo pela Sra. Prefeita Municipal.

14.2. Caso haja recurso, os interessados deveráo apresentar
memoriais, dirigidos ao Sra. Pregoeiro pessoalmente, to prazo de três dias úteis,
contados do dia subseqüente à realizaçáo do pregão, ficando os demais
licitantes desde logo inümados a apresentar contra-ràzões em igual número de
dias, que começaráo â coÍTer no dia útil subseqüente ao término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

14.3. Nesta hipótese, a Sra. Prefeita Municipal decidirá sobre os
recursos, adjudicará o objeto do Pregão Presencial e, constatada a regularidade
dos atos procedimentais, homologará o procedimento licitatório.

14.2. Uma vez adjudicado o objeto e homologada a licitaçào, o
Município convocará a proponente vencedora para que, dentro de 03 (três) dias
úteis a contaÍ dâta da convocaçâo, para a assinatura do contrato.

14.2.1. O resultado flrnal do Pregáo será afixado em mural próprio
existente e acessível aos interessados, no Paço Municipal, podendo ainda ser
divulgado no Diário Ofrcial do Município, a critério da Administração.

15 - COI{DIçÓpS pp PÂGÂtErfIlO

15.1. O pagâmento da proposta será efetuado mensalmente, em até
05 (cinco) dias após o mês vencido.

f 5.2. A empresa Concessionária deverá solicitar todo mês no
Departamento de Tributos Municipal, a emissáo da DAM - Documento de
Arrecadaçâo Municipal:

16 - DA CONTRÂTAçÃO

16. I . A contrataçáo decorrente desta licitação será formalizada
mediante assinatura de termo de contrato.

16.1.1 As certidões de regularidade de débito da Adjudicatária
peraÍrte o Sistema de Seguridade Social (INSS), o F\.rndo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS), estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão
licitante verificará a situaçáo por meio eletrônico hábil de informaçôes,
certifrcando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos
passÍveis de obtenção por mais meios, salvo impossibilidade devidamente
justificada.

16. 1.2 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de
informaçôes, a Adjudicatária será notificada para no prazo de O3 (três) dias

i'r I
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úteis, para comprovar a situação de regularidade de que tratâ o subitem
anterior, mediante a apresentâção das certidões respecLivas, com prazos de
validade em vigência.

16.2 A adjudicatária deverá, io prazÃ de 3 (três) dias corridos
contados da data da convocação, comparecer a Prefeitura Municipal de Alto
Paraíso para assinar o termo de contrato.

17 - DA RDTTOGÂçÃO E OU ÁIIULAçÁO rX) CERTAüE

17 .1. A Administraçâo, observadas razões de conveniência e
oportunidade, devidamente justificadas, poderá revogar a qualquer momento o
presente procedimento, ou declarar a sua nulidade por motivo de ilegalidade,
mediante despacho fundamentado.

17.2. Os licitantes não teráo direito à indenizaçáo em decorrência
da anulação ou revogaçáo do procedimento licitatório.

18 - DO§ ANETOS DESTE EDITÁL

18. 1. Consütuem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:
ANE:TO I - TERilO DE REFERÊNCIA
ANE:XO I-Â - PROFOSTA DE PREÇOS;
Á.ltEro rr - DECLARAçÃO pARÂ UrCRO EMPRESA E ETUPRESÂ

DE PEQITtilO FORTE;
ANEXO III - TERUO DE CRTDEI{CIAilEIÍITO;
ANETO TV. TERUO DE CONCORDÂTÍCIÂ E DE SIIBUISSÃO AO

EDITAL;
A.IIEXO V - DEICLIIRÂçÃO DE CUMPRIMENTIO

CONSTITUCIONAL;
ANEXO Vr - DECLARá,çÃO DE CrrUpRrUEnTÍ) rx)s REQrrrsrTos

DE H.âBrLrTAçÃO;
ANEXO VII - DDCL/IRÂçÃO DE TNEXISTÊilCIÂ DE trpEDrDrElrTO

DE LICITAR OU CONTRÂTAR COU Â ADUTMSTRÂçÃO;
ÁNErO VUI - DECL/IRÂçÃO COrrOrX) TI|ITORUAçÔES pARa

FINS DE ASSIITATURÂ DE CONTRATOS;
ÂIIEXO IX - DECLARAçÃO EUPREGATÍCIA
AITEKO X - MIIÜUTA DE CONTRÂTO

19 - DAS DTSFOSTçÕES GERÂr§

19.1. Este edital deve ser cuidadosamente lido e aceito por todas as
LICITANTES. Ele cobre desde o inÍcio do processo licitâtório até a conclusáo do
objeto deste certame.

19.2. Das sessóes públicas de processamento do Pregão serão
lavradas atas circunstanciadas a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos
licitantes presentes.

ia !
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19.2.1 As recusâs ou as impossibilidades de assinaturas devem ser
registradas expressamente na própria ata.

19.3. Todas as propostas de preços cujos envelopes forem abertos
na sessáo e os documentos de habilitação serão rubricados pelo Pregoeiro e
pelos licitantes presentes.

19.4. A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso lica reservado o direito
de aceitar a melhor propostâ viável, rejeitar todas ou ainda anular parcial ou
totalmente a presente LICITAÇÃO, sem que caiba aos participantes qualquer
direito à reclamaçáo ou indenização.

19.4.1. A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso poderá adiar ou
suspender os procedimentos licitâtórios, dando conhecimento aos interessados,
se assim edgirem as circunstâncias, bem como o direito de cancelar a licitação,
antes de assinado o contrato, desde que justifrcado.

19.5. A(s) LICITANTE(s) VENCEDORA(s) assumirá (áo) integrat
responsabilidade pelos danos que causar a Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
ou a terceiros, por si ou seus sucessores e a seus representantes, na prestação
de serviços, isentando a Prefeitura Municipal de Alto Paraíso de toda e qualquer
reclamaçáo que possa surgir em decorrência daqueles.

19.6. A constâtação de qualquer adulteração nos documentos da
empresa LICITANTE implicará na sua desclassificação, náo podendo participar
de novas licitações na Prefeitura Municipal de Alto Paraíso pelo prazo de até 5
(cinco) anos.

19.7. Quando o proponente vencedor desisLir de assinar o contrato
ou reürar a Ordem de compra, quaisquer que sejam as razões, hcará sujeito a
pagaÍ ao Município, multa de 2O%o (vinte por cento) do valor tota I de sua
proposta. O valor da multa será atualizado com a variação de IGp-M, da
Fundação Getúlio Vargas, a parLir do mês para qual foi calculado até o mês de
sua quitaçáo. O pagamento da multa, náo eime o proponente de incorrer em
outras sanções previstas em Lei.

19.8. Excetuados os casos fortuitos ou moüvos de força maiores
devidamente comunicados e comprovados pela Empresa Vencedora e aceitos
pelo Município, o não cumprimento do praza de entrega proposto, sujeitar-se-á a
Vencedora à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia, sobre o valor da
despesa, sem prejuízos das demais penalidades previstas na l,ei no. 8.666/93,

19.9. A vencedora terá 05 (cinco) dias de prazo, contados a partir da
sua notificação, para se pronunciar a respeito de multas aplicadas pelo
Município. Decorrido esse prazo, a penalidade passa a ser considerada como
aceita na forma como foi apresentada e não dará direito à Vencedora de
qualquer contestaçáo.

19.10. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitaltes
vencedores obrigados a aceitar nas mesmas condições propostas, os eventuais
acréscimos ou supressões, em conformidade com o artigo 65 - parágrafo
primeiro da l,ei Federal n" 8.666/93 e suâs alterações.

19.11. Será fornecido aos interessados, cópias do inteiro teor do
presente Edital e de seus anexos, devendo ser reürada na sede da prefeitura
Municipal, sito à Av. Pedro Amaro dos Saltos, 9OO - centro , Fone 44-3664.

i+ i
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1320, na cidade de Alto Paraíso - PR, até 02 (dois) dias anterior à data
designada para recebimento dos envelopes.

19.12. Na contâgem dos prazos estabelecidos neste edital e seus
ANEXOS, excluir-se o dia do inicio e incluir-se o do vencimento e considerar-se-
ão, os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal no
Município de Alto Paraíso - PR.

19.13. Os casos omissos do presente Editâl de Pregão serâo
solucionados pelo Pregoeiro.

19.14. O Foro da Comarca de Xambre, Justiça Estadua_l é
competente para reconhecer e julgar as questões judiciais decorrentes da
presente licitaçáo.

AIto Paraíso - PR., O2 de Ju

DERCIO JÂRDIU
Prefeito Munlci

2o/2
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ÁNEXO I

TERTO DE REFEREI|CIÂ/PROFOSTA DE PRIçOS

PROCESSO ADUIIIISTRATM It. O55/2O2O

PREGÃO PRESENCIâL - N" O3I/2O2O

DAS ESPECIFICAÇÕES E DO QUANTITÂTIVO

Anexo I

l. OBJETO: "Concessão onerosa de uso de Imóvel Público, para
empreendimento de qualquer rrat:uÍezÂ, a concessáo será realizada conforme
relação constante no Anexo I do edital de acordo com as condições parúculares
deste Edital, imóvel encravado no canteiro central da Av. Pedro Amaro dos
Sântos, com área de 28Om2, neste município de Alto Paraíso, Estado do Paraná"

PROPOSTA:
- Tipo de licitaçáo: Maior Iance/Oferta.
- Este e todos os outros anexo s faznrn parte do Processo Administraüvo n"
O55|2O2O, edital de licitação n" O3l l2O2O - Pregáo Presencial como se nele
esüvessem transcritos.
Condições de pagamento: A Empresa vencedora deverá pagar o ônus da
concessáo até o dia 05 de cada mês subseqüente.
Validade da proposta: 60 dias;

ITEM ESPECTFTCAçÃO t,I{ID QUANT
vLR

MIIYIMO
TINIT.

I

Concessáo onerosa de uso de Imóvel
Público, para empreendimento de qualquer
natrrtezâ,, a concessão será reaJizada
conforme relaçáo constante no Alexo I do
edital de acordo com as condições
parLiculares deste Edital, imóvel encravado
no canteiro central da Av. Pedro Amaro dos
Santos, com irea de 28Om2, neste
município de Alto Paraíso, Estado do Paraná

Mês t2 400,o0

i+ i
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2. JUSTIFICATNA:

A adoçáo de critério de julgamento de propostas não previsto na legislação
do Pregáo, do tipo maior valor ofertado para o objeto ora em questâo, será
utilizada em caráter excepcional, conforme entendimento do TCU, exarado no
Acórdão 2844-40 l2Ol0-P, por meio de seu Tribunal Pleno, em 27 llOl2OlO, e
publicado no DOU de 01/11/2OlO, considerando que, no caso em análise, está
presente o relevante interesse público na aplicação deste critério alternativo
pâra o atendimento dos objetivos institucionais do ente público e como
mecanismo concretizador do princípio licitatório da seleção da oferta mais
vantajosa para a Administração.

O imóvel objeto da presente licitâçáo foi construído como medida de
incentivo à empresas locais para geração de renda e empregos na regiáo, sendo
sempre utilizado para reaTizaçao de concessões de uso para fábricas do ramo de
confecçáo, contudo, considerando que o rzuno de confecçáo se encontra em
crise, o referido imóvel se encontra vazio e sem cumprimento de qua-lquer
hnalidade.

Dessa forma, a rea);vaçào de pregão presencial, üpo maior oferta, para
concessáo de uso pzrra empreendimento de qualquer ruatt)Íeza é conveniente
para o interesse público e encaixa perfeitamente na exceçáo albergada pelo TCU,
por meio do Acórdáo 2844-40 l2OlO-P, eis que a adoçáo do referido critério de
julgamento atinge os objeüvos institucionais do Município, bem como, a adoçáo
do pregão maior oferta se consubstancia num mecanismo concretizador do
princípio da seleçáo da oferta mais vantajosa para a Administraçáo.

Quanto ao lance inicial de R$ 400,00 (quatrocentos reais), entendemos
que se trata de um valor raznâvel e acessÍvel para fins de lance inicial, podendo,
conforme o interesse do objeto da licitaçáo, ser incrementado por meio de lances
presenciais, objetivando a seleção da oferta mais vantajosa, levando em conta
ainda que este valor fora apurado pela comissão especial para este fim, exarado
através da portaria rf L37 l2O2O.

A
mesmo.

contabilidade indicou a classificação de receita para a locação do

Diante disto, sáo essas as nossas justificativas para, com fundamento na
Ieí 8.666193 e demais regramentos pertinentes realizar licitaçáo para
contrâtaçáo mencionada, submetendo o presente à apreciação da Assessoria
Jurídica para emissáo de parecer.

3. DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA: Os recursos financeiros para fazer frente às
despesas desta Licitação, correráo por conta do orçamento desta prefeitura,
próprios das secretarias listadas, previstos para este exercício.

i+ |
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CI,T§SIFICAÇÃO ORÇÁüEIf TÁRIÂ
1.3. l.O.O l. 1 1.OO.OO - Aluguéie e Atrenrlamentos

4. DO PRÂZO DE CONCESSÃO:

4.1 O contrato originário desta licitação terá duração de vigência de 12 (dozel
meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme artigo
57, inciso II da lei 8.666193.

5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE DO OR]ETO:

5.1. A Empresa vencedora deverá pagaÍ o ônus da concessão até o dia 05 de
cada mês subseqúente.

5.2. O preço ofertado será acrescido nos meses de Janeiro do exercício seguinte
com base no IGP-M.

5.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteraçáo dos preços, caso ocorra o
desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em face de aumento autorizado
pelo Governo Federa-I.

6. DAS OBzuGAÇÕES DA CONTRATANTE:

6.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1.1. Comunicar à empresa vencedora
relacionadas com a concessão;

todas e quaisquer ocorrências

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

7.1. Manter, durante a execuçáo do contrato, todas as condições de habilitaçáo
e de qualifrcaçáo exigidas na licitação.

7.1.2. Manter o bem objeto da concessão em situação de uso e em bom estado
de conservação

7.1.3. Responder por todos os ônus referentes ao imóvel objeto deste edital.

7. 1.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente,
devendo-o no frnal resütuir da mesma forma em que se encontra.

8. DA FISCALTZAÇ^O:

8.1. Â fiscalizaçáo do objeto será exercida pela CONTRATANTE, por meio de
unidade competente na forma que the convier;
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8.2. À CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa
fiscalizaçáo;

8.3. A supervisáo por parte da CONTRATANTE, sob qualquer forma, náo isenta
ou diminui a responsabilidade da CONTRATADA, na perfeita execução de suas
tarefas.

9. DAS PENALIDADES:

9.1. Com fundamento no artigo 7" da I*í n" 1O.52O 12002, quem convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documento exigido para o certame, ou apresentâr
documentaçáo falsa, ensejar o retardamento da execuçáo de seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execuçào do contrâto, comportâr-se
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administraçáo Municipal.

9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Licitação, a CONTRATANTE
poderá, garanüda a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as segu.intes sanções:

I - advertência;

II - multa, nos seguintes termos:

a) pelo atraso na entrega do objeto, em relação ao prazo esüpulado, de 17o (um
por cento) do valor total contratado, por dia decorrido, até o limite de lOo/o (dez
por cento);

b) pela recusa na entrega, caractenzada em 10 (dez) dias após o vencimento do
prazo estipulado, de lOVo (dez por cento) do valor total contratado;

c) pela demora em corrigir falha nos produtos, a contâr do segundo dia da data
da notificação da rejeição: O,3Vo (znro vírgula três por cento) do valor total da
nota fiscal, por dia decorrido;

d) pela recusa em corrigir as falhas nos produtos, entendendo-se como recusa a
falha ou defeito dos produtos nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da
rejeiçáo: lOo/o (d,ez por cento) do valor total da nota fiscal;

e) pelo não cumprimento de qualquer condiçáo fixada na t ei Federal n'
8.666193, ou no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos
anteriores: 2% (dois por cento) do valor total contratado.

9.3. Suspensão temporária de participar em licitaçáo e impedimento de
contratár com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos.
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9.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CONTRATANTE
enquânto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao CONTRATANTE,
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazn da sanção aplicada
com base no item acima.

9.5. As infrações seráo consideradas reincidentes se, 1o pÍarÃ de O7 (sete) dias
corridos a contar da aplicação da penalidade, a CoNTRÂTADA cometer a mesma
infraçáo, cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem
prejuízo da rescisão contrarual;

9.6. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo,
que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos pràzos legais, sendo-lhe
franqueada vista do processo;

9.7. O recolhimento da(s) multa(s) náo eximirá a CONTRATADA da
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

10. DAS DISPOSIÇOES FINAIS:

10.1. A CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, arcará com despesas a Útulo de
lucros cessaltes;

10.2. Fica eleito o Foro da Comarca de discussões de liúgios
utro, pordecorrentes do objeto desta es iadeq

mais privilegiado que se conÍi

Alto Paraíso
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portador(a) do RG no.

.." "0ã' 
;".il#;,.,"" "Hlfi' ff

, representada pelo(a) Sr.(a)_,
DECIáRÂ expresszunente sob as sanções administrativas cabíveis e sob as

penas da lei, ser (MICROEUPRESA OU EMPRE§A DE PEQT EIYO PTORTE, nos

termos da legislação vigente, náo possuindo nenhum dos impedimentos

preústos no parágrafo 4" do artigo 3' da Lei Complementar l23l2006.

Local: 20:o<.

(caimbo, nome e assinatura do responsduel legal

,_de

., t:-.
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031

A empresa , com sede na

CNPJ/MF N" _, representada

pelo(a) Sr.(a)-, cRtDENcIA o(a) Sr.(a)

_, portador(a) do RG n". SSP/_ e

CPF/MF n'. para representá-la perante o Município de

ALTO PARAÍSO - PR na licitação modalidade pregão presencial n"

2Os., podendo formular lances, negociar preços, assumir os

compromissos em nome da empresa oriundos do procedimento enfim, praticar
todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em

todas as fases licitatórias.

Local de

(carimbo, nome e assinatura do resporsduet legal

l"i i
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AITO PARAÍSO

Pregão Presencial n". _l20nr.

A Empresa: , inscrita no
CNPJ/MF n". , por intermédio de seu
representânte legal, o (a)

Sr.(a)
documento de identidade RG n".

, portâdor (a) do

, emitida pela
SSP/_, e CPF no , DECIÁRA, para fins de participaçào no
processo licitatório em pauta, sob as penas da [.ei, que conhecemos,
concordamos e nos gubmetemoe a todos os termos, norÍnas e especificações
pertinentes ao Edital, bem como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas
norÍnas incidam sobre a presente licitação e que recebemos todos os
documentos e informações e conhecimento das condições locais para o
cumprimento integral das obrigações objeto desta licitação. Declaramos ainda,
que nos preços cotados já estáo incluídas eventuais vantagens e/ou
abatimentos, impostos, taxas e encÉrrgos sociais, obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com tr€rnsportes e
deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre o fornecimento.

,_de de 20>or.

(caimbo, nome e assinahtra do responsó.uel legal)
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A empresa , com sede

nâ CGC. NO

representada pelo(a) Sr.

portador(a) do

RG n". SSP/

_, declara que náo infringe o Inciso XXXIII do Art.

7" da Constituição Federal, ou seja, não outorga trabalho noturno, Perigoso

ou insalubre â menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condiçáo de aprendiz, a parLir de l4 (quatorze) anos.

Por ser expressáo da verdade o presente, assino e dou fé.

Íot

Data:. _/

e CPF. no.

(caimbo, nome e assinahta do responsduel legal
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A empresa abaixo indicada, por seu representante legal,
declara sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçào
através dos documentos integrantes dos envelopes "II", sob pena de sujeiçáo às
penalidades previstas no Edital do Pregáo Presencial n" _l2On,..

EMPRESA:

REPRESENTANTE LEGAL:

CARGO:

RG:

CPF:

(caimbo, nome e assinatura do respon sduel legal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO

Pregão Presencia-l n". _f 2Ox<.

A Empresa:

inscrita no CNPJ/MF n". , por intermédio de

seu representante legal, o (a)

portador (a) do

, emitida pelo SSP/_, e

CPF no. DECLARA, sob as penas da l.ei que náo está

sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a

Administraçáo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Sr.(a)

documento de identidade RG no.

,_de de 20>o<.

(carimbo, nome e assinahtra do respon sáuel legal)
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Cidade: , Data:_l

À
pREFEITITRÂ utnuclpAr, DE ÁLTo pmeÍso
coMrssÃo DE LrcrTAçÕEs
REFERENTE: Processo de Llcltação_ N"

120_

1- DA EMPRESÂ PROPONENTE
Razâo Social da
proponente:
CNPJ
Eo:
Endereço: no

Bairro:
Cidade: Estado

Conta Corrente n" Agência Baaciiria
o

120_

Inscrição Estaduaft Iascrição
Municipal:_
E.
mall:

2. IX) RIPRESENTÂ.ITTE LEGAL AUTORIZNX) PARA ASSIIYATURA DE
CONTRÂTO:
Nome do Representante
Legal:
Função / Cargo:_

Data de Nascimento:_ l_l _
RG n" _Orgão Expedidor

-/ 
-CPF: -.-.-/ 

-Endereço: n

,: l
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Bairro: CEP: Fone

E-
mail:

Nome / Assinatua/Carimbo
CPF/RG

in i
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO

Pregáo Presencial n". _l2Op<.

oucraneçÃo

Declaro para os deüdos Í-rns de direito e sob as penas da l€i, em atendimento as norrnas

vigentes, que a empresa nome da em sa e CPNJ , participante do processo

licitâtório modalidade da licita âo e numero , pelo Município de Alto Paraíso

Estado do Paraná , náo possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, deste órgáo celebrante

de de 2o:or.

(carimbo, nome e assinatura do responsduel legal)

i+ i



ii i

'=.-* 

|

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PÀ 039
oNPJ95.640.736n0U-30 CEp8752&000

Av. Pedru Amaru dos Santos,9(n - FondFox (Lxx) 11 3661 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Anexo X

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N" -----/2O2O
Pregáo Presencial n" O_|2O2O
Homologado:

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
E A EMPRESA

.Í - COÀllfRáTá.MftS: "PREFEITURA MUMCTPAL IrE ALTO PÁ&USO, pessoa
Jurídica de üreito Público Interno, com sede a Auenida pedro Amaro dos Sanúos,
n." 900, inscrita no CGC/MF sob o n." 95.&0.736/0001-30, dorauante
denominarla CONTRATANTE e a firma
denomina,l a CONTRATADA.

1r - RtPREsErtafáfirts: Reptzsgnta a cÚ.liÍTxATArtiTB o sro. hefeito luÍunicipal,
sro. Dercio Jardim Juníor, brasileiro, casado, resid.ente e domicitioda nesta cid.ade,
poriadoro do RG n. ' 1.649.0334 SSP/PR e CpF: 424.5j9.719-53 e a
CONTRATADA o Sr. -------
III - ItA AUIORIZA#O E IJCrrAúO: O presente Contrato e elebrado em
deorrência da autorizaçõo do Sr. Prefeito Municipat, exora.d.a em desporln
con stante do Processo Licitatóio no Modalid.ad.e pregdo presencial n" -------_, qtte
faz parie integrante e amplementar deste contrato, como se neb esfÍuesse antido.

rv - ÍaNDAMENno LETGAL: o presente corúrato é regido pelas clúsulas e
undiçoes nele ontidos, pela Lei Federal no. 9.666/ 93 e suúr.s posteiores
altera@es, assim como de aardo com cts especificoçoes técnicas constantes no
Mital do Pregao hesencial no 

-, 

em seus Attr.xos e em anformidade am o
ajustado a seguir:

CLÁUST'L.II PRIMEIRA - DO OEIETO
constitui objeto deste a concessão onerosa de uso de Imóvel público, para
empreendimento de qualquer r,átlre"a, a concessão será realizada conforme
relação constâÍrte no Anexo I do edita-l de acordo com as condições particulares
deste Edital, imóvel encravado no canteiro central da Av. pedro Amaro dos
santos, com área de 28om2, neste município de Alto paraÍso, Estado do paralrá.
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cúASUI,Á SEGUÀ'DÁ - DAWGÊITCIA IX} CÍ).iITRIII'IO
2.1. O praza de vigência do presente Contrato ê de l2(dozel meses, contados a
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado.

CTÁVSVIE TF,NCB,NI, - UAIÍ'R OO,jrT7ÊATUAL
3.1. Pela execuçáo do objeto orâ contratâdo, a CONTRATANTE pagxâ a
CONTRATADA o valor mensal de R$ -------- ; totalizando o valor de
R$ _, conforme discriminaçáo abaixo por item:
3.2. O reajuste de preços será aplicado sempre no mês de janeiro do ano
subseqüente, com base no IGP-M.
3.2.1. Fba ressaluod-a a possibíIidoáe de alteraçao dos preps, cctso o@rra o
desequilibrb eanômia-finaneiro do contrato, em fae de aumento autorizad.o pelo
Gouerno Federol.
3.3. O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias de cada mês
subseqüente, mediante a emissão de DAM - Documento de Arrecadaçáo
Municipal.

cLÁusuLA QUARTA - DA RECETTA

4.1. A realizaçáo da receita oriunda do objeto da presente licitaçáo será
classificada durante o exercício financeiro, conforme abaixo:

cLÁusuLA QuIr[TA - IrO PR(à?D,
RDCEBIUEIYTÍ} IX) OB'ENO

CONDIçÕF,S DE EIYTR.EGA E

5. 1. A empresa concessionária deverá se instalar no imóvel deste objeto em até
10 (dez) dias após a assinatura do contrato.
5.2. No caso de náo cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas
nos termos das previsôes deste Edital e de seus Anexos, e pelas particularidades
de uso do produto, objeto deste contrato a Prefeitura do Município de Alto
Paraíso, e independentemente de eventual aplicação das penalidades cabíveis.

cL(UsuLA SE:KTA - Ix) TÉRüIIYo DA cDssÃo
6.1. A concessionária garantirá no frnal deste presente contrato, a devolução do
bem/imóvel desta cessáo nas condições iguais ou melhor do que recebeu, não
cabendo a cessionária qualquer benfeitoria para recebimento do imóvel.
6.2. Durante o prazÃ de vigência da garantia, a concessionária deverá cuida,
zelar todas as intervenções corretivas e necessárias, a fim de manter a qualidade
do objeto, sem ônus para o contratânte, nos termos da minuta cón tratual
conforme Anexo VII.

cLÁusur-a sÉTrDrÂ - oBRrcAçÕEs socrArs, coMERcIÂrs E FIscArs DA
CONCESSIOIüiRIÂ

7. 1. Adicionalmente, a concessionária deverá:

it I
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7.2. assumir a responsabilidade por todos os encârgos previdenciários e
obrigações sociais preüstos na legislaçáo social e trabalhista em vigor,
obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não
manterâo nenhum vÍnculo empregatício com o Contratante;
7.3. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e
obrigações estabelecidas na legislaçáo especíhca de acidentes de trabalho,
quando, em ocorrência da espécie, forem útimas os seus empregados quando da
execução do objeto deste Contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido
em dependência da Prefeitura do Município de Alto Paraíso;
7.4. assumir todos os encârgos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas aos fornecimentos, originariamente ou vinculada por prevençào,
conexão ou continência;
7.5. assumir, ainda, a responsabilidade pelos enc€rrgos fiscais e comerciais
resultântes da adjudicação do objeto do Pregão.
7.6. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos
na subcláusula, e não transfere a responsabilidade por seu pagamento à
Prefeitura do Município de Alto Paraíso, nem poderá onercr o objeto deste
Contrato, razÁo pela qual o concessionário sig-nalário deste Contrato renuncia
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a
Prefeifura do Município de Alto ParaÍso.

clÁusur,a orTAvA - ÂLTERÂçÃO COT|TRÂTUâL
8. 1. A quantidade prevista para efeito de cessáo poderá ser alterada nos termos
do artigo 65 da Lei Federal n" 8.666/93, mediante o correspondente termo de
aditamento a este Contrato.
8.2. O Concessionário signalário deste Contrato fica obrigado a aceitar, nas
mesmas condições pactuadas, os acréscimos de itens registrados, até o limite de
25%o do valor esümado de contratação para o item.
8.3. Será permitida a alteração contratual para restabelecer a relaçáo que as
partes pacruaram entre os encargos dos fornecedores e a retribuição da
Âdministração Pública para a justa remuneração dos serviços, objetivando a
manutençáo do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese
de superveniência de fatos imprevisíveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso forluito ou fato do
príncipe, configurando áreâ econômica extraordinária e extrâcontratual,
devidamente comprovada.
8.4. Os dados pertinentes ao restabelecimento da relação que as partes
pactuaÍam inicialmente deverão ser demonstrados por meio do preenchimento
de Planilha de Decomposição de Preços.

CL(USUI,A ITONA - DÂS PEIYALIDAI'E,S
9. 1. A Concessionária está sujeito às seguintes penalidades:
9.1.1 Sem prejuÍzos das demais penalidades previstas na l,ei no. g.666/93, será
aplicada multa moratória de O,5% (meio por cento) por dia, sobre o valor da
despesa, se houver atraso injustificado no pagaÍnento da proposta e por
descumprimento de obrigações fixadas no Edital e em seus Anexos.
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9.1.2. Multa de lOo/" (dez por cento) sobre o valor de atraso de pagamento não
realizado, caso haja recusa no pagamento, independentemente de multa
moratória.
9.1.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura
Municipal de AIto Paraíso, dentro do prazn de 03 (três) dias úteis, após a
respectiva notihcação.
9.1.4. Vencido o prazo proposto e náo sendo cumprido o objeto, ficará o órgâo
comprador liberado para se achar conveniente, rescindir o Contrato, aplicar a
sançáo cabível e convocar se for o caso, outro fornecedor, observada a ordem de
classificaçáo, náo cabendo ao licitante inadimplente direito de qualquer
reclamação.
9.2.2. Pela inexecuçáo total ou parcial do objeto deste Pregão, à:
9.2.2.1 . advertência;
9.2.2.2. multa de lOo/o (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no câso
de inexecuçáo total do objeto contratado, recolhida no pÍazo de 5 (cinco) dias,
contado da comunicação oficial;
9.2.2.3. Suspensáo temporária de participar em licitação e impedimento de
contratar com a Administraçáo, pelo prazn de atê 2 (dois) anos.
9.2.3. Impedimento de licitar e de contratar com a Administrâção Pública, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito préüo da citação e da ampla
defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, o fornecedor que:
9.2.4. Dexar de assinar o Contrâto;
9.2.5. Ensejar o retardamento da execuçáo do objeto deste Contrato;
9.2.6. Não mantiver a propostâ, injustificadamente;
9.2.7. Compontar-se de modo inidôneo;
9 .2.8. Fizer declaração falsa;
9.2.9. Cometer fraude fiscal;
9.2.1O. Falhar ou fraudar na execução do Contrato.
9.3. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
jusüfrcado e aceito pela Administraçáo Pública, o fornecedor ficará isento das
penalidades.
9.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contrataÍ com a
Administraçáo Pública poderá ser aplicado ao fornecedor juntamente com a de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

cLÁUsuLA DÉEIDIÂ - DA REscIsÃo CoITTRÂTUAL
10. A rescisão conúatual poderá ser:
10.1 Determinadas por ato unilateral e escrito da Administraçáo, nos casos
enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei no. 8.666/93;
10.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente, redr.rzida a termo no processo
licitatório, desde que haja conveniência da Administração.
10.3. A inexecuçáo total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela
Administração, com as conseqüências previstas nos artigos ZZ e 80 da Lei n.

{à I



Prefeituro Municipal de Alto Paraíso - PR 043
CNPJ95.640.736n0ú-30 CEp8752ü000

Áv. Pedru Ántru dos Santos, 900 - FondFex (oxx) U 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

8.666193, sem prejuúo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da
mesma [.ei.

CLÁUSUI,A DÉJCIUÂ PRIUEIRA - DOS TX)CTIUEIYTO§ INTEGR.âNTE,S DO
CONTRÂIlO E LEGISLAçÃO Á.PLICÁVEL
11.1. Para todos os efeitos de direito e para melhor caracterização da execução
da cessão, bem como para defrnir procedimentos e norÍnas decorrentes das
obrigaçoes ora contraídas, integram este Contrato O Edital de Pregão Presencial
no ------------ e seus respecüvos anexo, em especial, as propostas de preços e os
documentos de habilitaçáo do fornecedor.
11.2. A execução do Contrato será disciplinada pelas disposições legais e
regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei
Federal n" 8.666, de 21 10611993, Lei Federal n" 1O.520, de 17 l07 l2OO2.

CLíUSULÂ DÉ}CIMA SDGUIYDA. TIoRo
11.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento que náo possam
ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da
Comarca de Xambrê, Estado do Paraná, com Exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos na Constituição Federal. E,
para ftrrneza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03
(três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois
de lidas, sáo assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e
CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo.

Alto Paraíso- PR, de -------------- de 2019.

PREFEITI,RÂ MT,IYICIPAL DE ALTIO PARAÍSO
DERCIO JARDIU JUIIIOR

1" Testemunha
RG/CPF

2" Testemunha
RG/CPF

ri I
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PARECER.TURÍlrco

Objeto: "Concessão onerosa de uso de imóvel público, para
empreendimento de qualquer natureza, a concessão será realizada
conforme relação constante no Anexo I do Edital, de acordo com as
condições particulares deste Edital, imóvel encravado no canteiro
cenkal da Av. Pedro Amaro dos Santos, com área de 2g0Mr. neste
Município de Alto Paraíso, Estado do paraná.

A licitação em análise é aquera de que trata o Edital de pregão no
03112020, tratando da licitação na modalidade Pregão Presencial, iniciada pela prefeitura
Municipal de Alto Paraíso, objetivando a concessãoãe uso de imóvel público destinada para
empreendimento de qualquer n atureza,localizada em Alto paraíso.

Após a justificativa por parte do órgão solicitante informando a
necessidade de concretização do objeto da presente licitação, ãpres enlou-se parecer contábil
demonshando-se a classificação da receita àrçamentária.

Quanto à escolha da modalidade licitatória não há qualquer
irregularidade, eis que há entendimento consolidado do Tribunal de contas da união,
através do Acórdão 2844-40/2olo-p, por meio de seu Tribunal pleno, em 2i/1012010, e
publicada no Dou de 0llll,l20l0, entendeu pela possibilidade de utiliáaçao ão critério dejulgamento maior oferta para a modalidade âe licitaçao pregão para concessão de uso de
imóvel pútlico, sendo possÍvel à Administraç ao a utí|,zaçaoiu -urogiu p*u ,. "ri* ,,nu
modalidade sui generis de licitação.

Eis a ementa do Acórdão:

Pregão Presencial N" 031/2020

Processo Administrativo no 055/2020

GRUPO II- CLASSE VII -ptenário
TC 011.355/2010-7
Natureza(s): Representaç:io
Entidade: Empresa Brasileira de Infra-Estrutura
AeropoÉuária - Infraero.
Interessado: Como em Casa Refeições Congeladas _ ME

I
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survrÁmo: REPRESENTAçÃo' concrssÃo lq-uso
ií'"*inrni coMERCIAIS DE AERoPoRToS'

íicrrl-çãó PoR MEIo DE PREGAo'

õõúréiúrxro. IMPRocEnÊxcrl'
-Í pf"r".."t. legal a utilizaçã-o da modalidade 

-l^t:C,":rp"*
n.itãçeo destinadá à outorga de concessões de uso tle areas

comerciais em aeroPortos'
- À atividaOe da Infraero, ao estabelecer o pregão' para a

licitação de concessões de uso de áreas comercra§ nos

;;;;;;;"t brasileiros, encontra respaldo na legislação e

atenàe plenamente o interesse público'

Nos termos do referido acórdão' "a adoção de critério de julgamento de

propostas não previsto * üúa}ã9 i; l*i*^:lfo 'nu.iot 
valor ofertado para o objeto

ora em questão, somente seá admissível' em princípio' em caráter excepcional' 
'tendo 

em

vista o relevante interesse pi[ri* ã".priôaçao destácritério altemativo paÍa o atingimento

dos obietivos institucionais do ente pt,bli"o e como fllecanismo concretizador do princípio

ilt ;d';;;t;iãçáà au oferta mais vantajosa para a Administração'

Tal especificidade deve obrigatoriamente ser motivada e justificada

pelo ente público no p.o..rr-J."iuú uo certame, além de ter demonstrada sua viabilidade

í;;;li;;;, ttt..r,o ao acórdão 2844-4ot2or0-P dp rcu)"'

No caso concreto, a utilização da licitação modalidade' pregão' com

critério de julgamento na ,ãi"r "iJ",'t. 
consubitancia na utilização do critério plenamente

adequado ao objeto oo ."nuri.,""-*'u "tiíir"çao 
do instrumento legal mais especialmente

pertinente para os ou.l"ti'#^ãà'ÃJttinitttuçáo' conforme entendeu o TCU' o qual não

resultaemnenhumpreJulzoàAdministração'masaocontrario,concretizaoprincípioda
r.i.ia" á" 

"f.na 
mais vantajosa para a Administração'

Conforme constou na justificativa da comissão de licitação' o imóvel

objeto do presente ..nu*. iái.orr*iaã cámo medida de incentivo às empresas locais para

seracão de renda e empregos na região' sendo sempre utilizado 
' 
para realização de

ãirillta* o. 
"r" 

p*" ráutri* oo tutn'o de confecção' contudo' considerando que o ramo

de confecção se encontra .-ã* 
"Lr.rido 

imóvel se encontra vazio e sem cumprimento

de qualquer Íinalidade'

Por Íim, conclui-se que a realização do pregão presencial' 
^tipo 

maior

oferta, para a concessão O" 
"tã 

p*" empreendimento de qualquer natureza é'conveniente

ao interesse público e se 
"deqoa 

perfeitamente na exceção albergada pelo TCU' por

meio do Acórdão zala-ao,liiO-p,'eis que a adoção do referido critério de julgamento

atinge os objetivos ir.tit"ião"it âo Município' bem como' a adoção do pregão maior

oferta se consubstancia io. ...uoirmo concretizador do princípio da seleção da

oferta mais vantaiosa para a Administração' 
- ,. - -. 

2
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É o parecer.

Alto Paralso - P& 02 {e Juúo de 2020.

046

Desta forma, pelas razões da Comissão de Licitação, estÍio presentes oS

requisitos consignados no Acórdão 2844-4012010-P do TCU, quais sejam, o
cumprimento dãs objetos institucionais do Município, sendo um deles o incentivo à

prodiução e geração de renda, bem como a concretização do princípio da seleção da

àferta mais vantajosa para a Administração, podendo ser utilizada a referida modalidade

licitatória e o critério escolhido pela Administração.

Bem como, no que tange aos pressupostos exigidos pela modalidade

licitatória Pregão, a Comissão de Licitação, especialmente o Pregoeiro e Equipe de Apoio

deverão observar os requisitos delineados na Lei 10.52012002, precipuamente nos

regramentos do art. 3'e 4o da Lei 10.52012002 e, subsidiariamente a Lei 8.666/93, no que

.oirb.., u.et.u de eventuais omissões que eventualmente surgirem (art' 9")'

EstaProcuradoriaJurídicaressaltaaosMembrosdaComissãode
Licitação e ao Pregoeiro para atentarem ao disposto no Art. 9', da Lei 8.666193, bem como

uo art. gt da Lei 
-Orgânica 

do Município de Alto Paraiso, que disciplina as proibições de

contratar com o Município, e proibição de participar de Licitação, realizada pela Prefeitura'

Estando,portanto,regularoprocessolicitatórioatéaqui,respeitando
todos os requisitos legais referentes a esta etapa do procedimento, esta Procuradoria Jurídica

da Prefeituia Municipal de Alto Paraíso, 
'nôs termos do Art. 38 Parágrafo único da Lei

8666193 dá parecer favorável à aprovação da minuta do Edital e do contrato.

t l'

."#íí$,&"§"*t{#
Procurador Jurídico
OAB/PR 5q768 !
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
CNPJ95.640.736/0001-30 CEP8752ü000

Av. Pedru Amüo dos Sanlos,900 - FondFor (Lxr) 11 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

avrso ou r,rcrreçÃo
Pregão Presencial r O3ll2ü2O

Processo Adninistrativo a. O5,5 I 2U2O

A Prefeitura Municipal de AIto ParaÍso, Estado do Paraná, com sede na Av.
Pedro Amaro dos Santos, n." 900, torna público que realizará no local e data
abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo
MAIOR PREÇO OFERTA, objetivando a toncessão oüero§a de uso de
Imóvel Público, paÍa empreendimento de qualquer natureza, a
concessão será realizada conforme relação constante no Anexo I do
edital de acordo corn aB condições partlculares deste Edital, imóvel
eacravado no canteiro central da Av. Pedro Amaro dos Santos, com área
de 280rl2, neste municipio de Âlto Paraíso, Estado do Paraná" baseado
nos dispositivos das l,eis Federais n." 10.52O12002 e respectivos Decretos
regulamentadores, ki n." 8.07811990 (Código de Defesa do consumidor),
Decreto Federal 3.931 l2OOl e subsidiariamente, pela ler 8.66611993 e

alterações posteriores e demais norÍnas regulamentares aplicáveis à espécie.
O edital e demais documentos pertinentes â presente licitaçáo

poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura Municipal, no horário das
07:30 hrs às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informaçôes pelo telefone
(441 3664-1320 ou no site www.altoparaiso.pr.sov.br, conforme art. 32 da Lei
Federal 8.666193.

LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 18-Junho - 2020
HOIIÁRIO: 14:00 Hrs.

EdiÍicio da Prefeitura Munic SO Estado do
Paraná, aos 06 dias do mês de Junho

OJ IU
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Mto6t2020 Mural de Licitaçóes Municipais
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TCEPR

Voltar

Registrdr processo licitatório

l4unicípio q116 p6pai56

Enhdàde Executorâ MUNICiptO DE ÂLTO PARAÍSO

Atu )n)n

ModalidadeÉ PÍ€gão

No licitaÉo/dispensà/ inexjgibil dade' j1

<.rpoi Ano, ô . Iíod.lid..te d.y.F rêr i!ú.i. .or inror .dos (a iíforn.r) no SIx-^ra

E

=

r3c. provêri.nt.r d. org.ni.nô. r"t.rFâtion.irl últilàt...as d..rédito---_-=1
A lrcitaÉo ublizà estes re.lrrsos? !

Número edital/processo* 055/2020

D€scrição do objeto' qualquer natureza, à conce!ço será reilizada coníorÍne rdaéo coníante no

Anero I do edÍtâl dê acordo com âs condições pârtiolares deste Edftê|, rmóvel

enqavado no @nteiro centràlda Av, Pedro Amaro dos Santos, com área de

_289m1 leíe 
munlíeg de Atto Pâraíso, EsrÀdo do Paraná

Forra de Aval4ão Meior Lánc€ ou OÍerte

Dotaçio OÍçámêntánô* 056l310Ot 11OOO0OO0O0O00m0OO

Prelo máxrmo/Referàcia de preço - 4.8OO,OO

R9

Dâta de LançamenLo do Edlral 9219g12629

Dâtà dà Aberturà das ProDost s i o/^.,a^r^

Há rtens exdusvos para EPP/l'lE?

Há cotE de pàrtiopôção oard EPPIME?

T.ata-se de obra com exigência de subcontrafôção de ÊPP/ME?

Há priondãde pâra ôquisióes de mrcroempresas reqionôis ou lo(nis?

CPF: 6633€a9rl (Uqqll)

https://sêrvicos.tce.pr.gov.br/tc€pr/municipal/aml/RegistrarProcessoCompra aspx 1t1

[;;;
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CONTRATO SOCIAL

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

DUALIZE JEANS INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO TÊXTIL LTDA

EMERSON MARKO DE OLIVEIRA, brasileiro, maior, empresário,
solteiro, nascido aos 08 de Abril de 1990 em São Jorge do Patrocínio -PR,
portador da carteira nacional de CNH : no 064234'14531 e do CPF no

073.37 5.25940, residente e domiciliado na Rua Claudio Zeferino Furtado no

187,Bairro Parque Residencial Pérola ,CEP 87540-000, na Cidade de Pérola ,

Estado do Paraná; ARI KLEBER APARICIO , brasileiro, maior, empresário,
solteiro , nascido aos 14 de Junho de 1979 em Colorado- Pr, portador da
cédula de identidade RG no 7 .701.424-1-SSP-PR e do CPF no 027.803.799-28,
residente e domiciliado na Rua Antônio Gonzaga no 392, CEP 87540-000,
Centro, na Cidade Pérola , Estado do Paraná; tem entre si justa e contratada a
constituição de uma Sociedade Empresária Limitada que se regerá pelos
artigos n' 1052 a 1067 , da Lei n' 10406 de 1010112002, na forma e mediante as
condi@es e cláusulas seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA: A empresa será constituída sob a forma de
SOCIEDADE EMPRESÁRh LIMITADA.

CLÁUSULA SEGUNDÂ: A sociedade girará sob o nome empresarial de
DULAIZE JEANS INDÜSTRIA DO VESTÁRIO TÊXTIL LTDA , E tErá SUA SEdC

na Rua Josué Baltazar Rodrigues no 976, Bairro Centro, CEP 87528-000,
na cidade e comarca de Alto Paraíso, Estado do Paraná.

CúUSULA TERCEIRA: A sociedade terá por objeto social, FACçÃO DE
PEçAS DO VESTUÁR|O, EXCETO ROUPAS íHrrmAS, CONFECçÃO DE
PEçAS DE VESTUARTO- EXCETO ROUPAS TNT|MAS, BLUSAS, CAMISAS
E SEMELHANTES EAS CONFECCIONADAS SOB MEDIDA.

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade iniciará suas atividades em 03 de Março
de 2020, e seu prazo de duração é indeterminado.

CúUSULA QUINTA: A sociedade tem o capital social de R$ 100.000,00 (cem
mil reais), divididos em í00.000 (cem mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real)
cada uma, inteiramente subscrito e integralizado pelos sócios em moeda
corrente do País, ficando distribuído nas seguintes proporções:

b 6.
:rarêsso, ricà sujêlEo à coEplovácào dê rua âurátlcidadê rcs respectiyoE polEái.
r!ronando sêus lerpêcElvoê códrgo6 de verirrc.çáo.

lo
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. soctEDADE eupnesÁnlA LIMITADA

DUALIZE JEANS tnoúsrnn oo vesruÁruo rÊxnl lroa

CúUSUU SEXTA: As quotas do capital da sociedade são indivisíveis e não
poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro
sócio, a quem Íica assegurado, em igualdade de condiçÕes e preço, o direito de
preferência para a sua aquisição se postas á venda, formalizando, se realizada
a cessão delas, a alteração contratual pertinente, Artigo I 056, e Artigo 10S7
cct2002.

CLÁUSULA SETIMA: A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de
suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do
capital social Artigo n' 1056, Artigo 1057-CC12002.

PARÁGRAFO ÚH|CO: Segundo a remissão dada determinado pelo Artigo n.
1054 da Lei n' 10.406/2002, ao Artigo 997, do referido Diploma Legal, fica
expresso que os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações
sociais.

CúUSULA OITAVA: A administração da sociedade caberá aos sócios
EMERSON MARKO DE OLIVEIRA e ARI KLEBER APARíoIo, acima
qualificados, com os poderes e atribuiçÕes de administradoras da sociedade,
podendo representáJa ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente
perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros
em geral, pode abrigar sociedades, abrir, movimentar e encerrar contas
bancárias, contÍatar e demitir pessoal enfim praticar todos os atos necessários
a consecução dos objetivos ou a defesa dos interesses e direitos da sociedade,
sem autorização de outro sócio, ambos isoladamente.

PARÁGRAFO ÚfttCo: Os administradores farão jus a uma retirada mensal, a
título de pró-labore, em valores pelos mesmos estabelecidos,
independentemente de alteraçáo deste contrato.

CLAUSULA NONA: Enquanto a sociedade for por prazo indeterminado a
retirada pela vontade unilateral, acontece a qualquer tempo, por dissidência em
relação alteração contratual deliberada pela maioria e por outros fatores
estranhos a alteração contratual, como por exemplo a falta de afeição social,

,h

No soctos QUOTAS Yo VALOR R$:
0
1

Emerson Marko de Oliveira 50.000 50,00 50.000,00

0
2

Ari KleberAparicio 50.000 50,00 50.000,00

TOTAL í00.000 í00,00 100.000,00

À yâl,rdãde dêêrê docuênEo, sê lmpr€sso, ficâ sujelEo à conp.ováçáo de suá aucoricidáde ú€ rê^p.cr!rc. poi.ars,
rÊ:rÍRâÀalo seuE respêcLiyôs código§ de vêrrflcaçào.

@
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3 052CONTRATO SOCIAL

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

DUALIZE JEANS INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO TÊXTIL LTDA

com base na norma CCl2002, Artigo '1029, além dos cÉrsos previstos na lei ou
no contrato , qualquer sócio pode retirar-se da sociedade, se de prazo
indeterminado, mediante notificação dos demais sócios com antecedência de
30 dias.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: pelo óbito de um dos sócios os herdeiros são
responsáveis pelas obrigaçÕes até os dois anos da averbação em especial de
quebra e de desconsideraçâo da personalidade jurídica.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Pela falência da sociedade empresária, que sejam
sócios cotistas por falência dela nos termos do Artigo 1030, Parágrafo único da
Lei n" 10406/2002.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Pela execução e liquidação das quotas obtidas
pela execução judicial e um dos sócios pessoa física conforme determinado
pelo Artigo 1026.

PARÁGRAFO QUARTO: Expulsão ou exclusão de um sócio, por atos de
inegável gravidade, justa causa ou capacidade superveniente, conforme
previsto no Artigo 1020 e í085.

CúUSULA DÉCIMA: Quando a maioria dos sócios que representem mais da
metade do Capital Social, entender que um ou mais sócios estão pondo em
risco a continuidade da sociedade em virtude de atos de inegável gravidade,
poderá excluÊlos da sociedade mediante alteração de Contrato Social, desde
que previstas nestes a exclusão por justa causa.

PARÁGRAFO ÚttlCo: A exclusão somente poderá ser determinada em
reunião ou assembléia especialmente convocada para esse fim, com a
presença de todos os sócios, ciente o acusado em tempo hábil para permitir
seu comparecimento e o exercício do direito de defesa, aplicando para a
liquidação ou pagamento das quotas o disposto na cláusula sexta.

CúUSULA DÉCIMA pRIMEIRA: O presente instrumento poderá ser
reformado a qualquer tempo, inclusive no tocante a administração, desde que
aprovado unanimemente pelos sócios.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O exercicio social será encerrado no dia 31
dê dezembro de cada ano, quando serão levantados o Balanço patrimonial, a
Demonstraçáo do Resultado do Exercicio, e demais demonstrações e relatórios
exigidos pelas normas contábeis e pela legislação, cabendo aos sócios na

\ktD* f
À -;áIidàde d.ÊLê dôcumencô, sê roprêsso, ficà sulêiro à .oftprovàÇàô arê ru àur6r:c:dãdê no6 !.srÉc!!wos ,orcarEr.fonãndo seus lespecLrvoÉ cóalrgos de ve.lrlcáÇão.



proporção de suas quotas, os lucros ou perdas, serão diskibuídos e suportados
pelos sócios na proporção de suas respectivas quotas de capital.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: poderão os sócios deliberarem de comum acordona retenção ou capitalização parcial ou total dos lucros apurados e
acumulados, bem como pela futura compensação de eventuais preluizos
acumulados, observada a legislação pertinente a matéria.

PARÁGRAFo sEGUNDo: os sócios poderão proceder o revantamento de
Balanços lntermediários e efetuar antecipaçoes nas distribuiçóes oe rucros,
sendo responsabilizado o administradores os sócios que- efetuarem ou
receberem distribuiçôes de lucros fictícios ou ilícitos.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A distribuição de lucros aos sócios poderá ser em
proporções diferentes de sua participação no capital social desde que aprovado
por todos os sócios, sendo porém iricitas a exclusão de qualquer ,, ao! so.iãi
de participar na distribuição de lucros.

PARÁGRAFo QUARTo: os sócios rearizarão pero menos uma reunião anuar
até o. último dia útil do quarto mês seguinte ao encerramento do exercício
social, para aprovação da conta dos administradores, deliberar sobre o eatanlã
Anual e demais assuntos de interesse da sociedade, sendo os sóciôs
convocados por meio de correspondência registrada com antecedência de três
dias da data da reunião; dispensam-se as formalidades quando todos os sócios
declararem por escrito cientes do local, data e ordem do dia. A reunião de todos
os.sócios tornam-se dispensável quando todos os sócios decidirem por. ur.iitó
sobre a matéria que seria objeto dela.

cúusulA DÉCIMA TERCEIRA: Farecendo ou interditado qualquer sócio, a
sociedade continuará sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não
sendo possível ou inexistindo interesse desles ou do sócio remanes@nte ovalor de sues haveres será apurado e riquidado com base na siúàçaõpatrimonial da sociedade, ê data. da. resoluÉo, verificada ", úàfãiiã
especialmente levantado conforme cláusula nona parágrafo primeiro.

PARÁGRAFO ÚNICO: O mesmo procedimento será adotado em outros casos
em que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. (Artigos 102g e 1031
cct2002).

cLÁusuLA DÉCIMA QUARTA: As administradoras decraram, sob as penas
da lei, que.não estáo impedidas de exercer a administraçáo da socieoaoê, pói
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob

CONTRATO SOCIAL

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

DUALIZE JEANS INDOSTRIA DO VESTUÁRIO TÊXNL LTDA

,tn; Ip
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os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamentê, o acesso a
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricaÉo, peita ou suborno,
concussâo, peculato, ou contra a economia popular, contra sistema financeiro
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contÍa as relaçôes de
consumo, fé pública ou a propriedade, Artigo 101 1, Parágrafo Primeiro
cct2002.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA: Os casos omissos no presente contrato serão
resolvidos pelo consenso dos sócios, com observância da lei n' 10406/2002.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica eleito o Foro da Comarca de pérola,
Estado do Paraná, com exclusáo de qualquer outro por mais privilegiado que
seja para dirimir dúvidas questões ou ações originárias deste instrumento. E,
por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento, em uma
única via, que será assinada pelos sócios.

Alto Paraíso -Pr, 03 de Março de 2020.

Emerson Marko de Oliveira Ari KleberAparício

,/-

o
rnpreÉEo, ricâ surelEo à conprovaÇÀo dê eua aurenEicialàrlê noÊ rêspecEiwos po::âis
:í::íó<lo seü6 respecLi,ôs códagos de verifrcàção_
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ASS!NATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa DUALIZE JEANS INDUSTR|A DO VESTUARIO TEXTIL LTDA consta assinado
digitalmente por

\.

CPF Nome

02780379928 ARI KLEBER APARICIO

07337s25940 EMERSON MARKO DE OLIVEIRA

CERTTPICO o RIGISTRo gt Or/93/zOzO t2:JE SoE N, 412093 00€pRoroc!Í.o: 20r19?á6a DE o1/g)l2ozg. cópró oe vRrFrcÀç.ão :12oo1ooo179. NrR!! 412 093 oo 81i
DrrÀrJrzE JEÀIIS rNDúsrRrÀ Do vEsrgÁtIo rà(TrL Í.TDÀ

ib.*-

,JNÍ @À{EtCl L
DO E^RATA

LEÀNDRO MÀRCOS RÀYSEI. EI9CÀIÀ
sBCRÉTÍRto - cERlÀ!

cvRtittBr,, 04/03/2020
íar. eryr.Eâ!âêL1.pr. gov.br

,aa

d
À yatldàdê deÉLê docúênLo, se surêrlo à .enprovàçào de 3ua àuEê.!!c1éà(lê nor .êspecrrvos poraàrêrn:?jnàDclo seu6 resp€cL:vos códlgos de ve!rflcação
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Governo do Estado do Paraná
Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Junta Comercial do Estado do Paraná

knpreso>>Focil §
JUNIT COMERCIAL

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Cerl r,.amos qJe as raÍormaçoes aba,(o conslam dos documenlos arqLirvados

Protocolo: PRC204258a264

NIRE (Sede)
41209300811

Nmê Emp.eEariâr: ouaLrzE JEANS tN0USTRTA OO VESrUÁRIO ÍÊXTtL LÍOA

NatuÉuâ Juridicâ'S@'edade Erpíesàra L mraca

Data de Ato Constitutivo
04t03t2020

CNPJ
36.549.603/0001-94

lnicio de Atividade
03t0312020

Capital Social
RS 100.000,00 (cem mil reais)
Capital lntegrálizado
R$ 100.000,00 (cem mil reais)

Portê
l\4E (Micíoemprosa)

Prazo de Duração
lndeterminado

nesta JLJ.la Comercale sác es na dêra tla sla erped

Endereço Completo
Rua Jos!é Baltazar Rodrigues, No 976, centro - Alto Parêíso/PR - CEP 87528-000

Objeto Social
Fâcção de peças do vestuário, exceto roupas íntrmas,ConÍêcção de peças de vesluário - exc€to roupas íntimas, blusas, câmisâs e semelhantes e as
çoníeccionadas sob medida.

Dados do Sócio
Nome
ARI KLEEER APARIC'O
Nome
EMERSON MARKO DE
OLIVEIRA

CPF/CNPJ
027.803.799-28
CPF/CNPJ
073.375.259-40

Participação no capital
R$ 50.000,00
Padicipação no capital
R$ 50.000,00

Espécie de sócio
Sócio
Espécie d. sócio
Sóc o

Administrador
S
AdministÍâdoÍ
S

Íérmino do mandâlo

Íérmino do mandato

Dados do AdministradoÍ
Nome
ARI KLEBER APARICIO
Nome
EIUERSON I\4ARKO OE OLIVEIRA

CPF
027.803.799.28
CPF
073.375.259-40

Térmlno do mandato

Término do mandato

Último ArquiYamento
Oata

Situaçâo

Status
SEI\4 STATUS

020

i |lfltilffi ffi ffi lilttrüffi ffi ilffi flfl ffi tffi til[]
PRC20025U2U

'Ji.'-'u

Número
20201197499

AtoreYentos
315 / 315. ENOUADRAMENTO DE
MICROEMPRESA

LEANDRO MARCOS MYSEL EISCAIA
SecreláÍio Geral

Esta cêíidão foi em[ida automalicâmento em 09/06/2020, às 16:2í:14 (horário de BrasÍlia).
Se impressa, verificaÍ sua autenticidac,e no httpg://yvyyw.emprBsafacll.pr.gov.br, com o ódigo ASAKOKBV

ok
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D(IALIZE JEANS tuoúsrnte oo vnsruÁnto rÊxrru troe-twn
Cnpl no 36.549.603/0001-94 lnscrição Estadual no 9084282771

Rua Josue Eallazat Rodngues no 976 Município : Alto Paraíso - Pr Cep: 87528-000
Contado : Fone : (44) 9-99001267 email: contador.emerson@hotmail.com

AI\EXO II - DECLARAÇAO PARA MICRO EMPRESA E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

Ernerson Marko de Oliveira, brasileiro, solteiro, portador do RG no 9503890-5 SSP/PR e do

CPF n" 073.375.259-40, residente e domiciliado na Rua Claudio Zeferino Furtado no 187 na

Cidade de Pérola Estado do Paraná, abaixo assinado, na qualidade de responsáveyrepresentante
legal da proponente, da empresa, Dualize Jeans Indústria do Vestuário Têxtil Ltda - Me
inscrita sob CNPJ no 36.549.603i0001 -94 localizada na Rua Josué Baltazar Rodrigues n' 976 na

Cidade de Alto Paraíso Estado do Paraná, representada pelo, Sr.(o) Emerson Marko de
Oliveira. DECLARA expressamente sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da

lei, ser (MICROEMPRESA OU EMPRXSA DE PEQUENO PORTE), nos termos da

legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no parágrafo 4" do

artigo 3o da Lei ComplemenÍar 12312006.

Alto Paraíso I 8 Junho de 2020

Emerson Marko de Oliveira

karimbo, nome e assinatura do responsável legol

t36.54g.003/ooo1'9F

DUAlrJtfi{S ltt0Ú§ÍRl^ 00

VESÍUÁROIEMLIDA
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DUALIZE JEANS INDUSTRIA DO VESTUÁRIO TÊXTIL LTDA-ME

Cnpj no 36.549.603/000 í -94 tnscrição Estadual no 9084282771
Rua Josue Ballaz Rodrigues no 976 Município : Alto paraíso - pr Cep: 87528-OOO

Contado : Fone : (44) 9-99001267 email: contador.emerson@hotmail.com

.go. 
s*g. oo3/ooo í -94-t

DUAI.IZE JEAIIS ,NUÚSii;í,i DO

VESIUÁRIOTEXTL LTDA

Rua Jorí 8alárí Êaltrla, 076 ' c.anto

SCEP, 
tl.52e@0 - l,oheôo /Panaó. !

ANEXO III . TERMO DECREDENCIAMENTO

A empresa, Dualize Jeans Indústria do Vestuário Têxtil Ltda - Me, inscrita sob CNPJ no
36 549.603/0001-94, localizada na Rua Josué Bahazar Rodrigues no 976 na Cidade de Alto Paraíso
Estado do Paraná, representado pelo Sr.(o) Emerson Marko de Oliveira ,brasileiro,solteiro, portador
do RG n" 9503890-5 SSP/PR e do CPF n' 073.375.259-40 , residente e domiciliado na Rua
claudio Zeferino FuÍado no 187 na Cidade de Perola Estado do Paraná, CREDENCIA, pelo Sr (o)
Emerson Marko de oliveira. brasileiro, solteiro. porrador do RG n'9503890-5 ssp,?R e do cpF
n" 073.375.259-40 . residente e domiciliado na Rua Claudio Zeferino Furtado n' 187 na Cidade de
Pérola Estado do Paraná, para representá-la perante o Municipio de ALTO pARAÍso - pR na
licitação modalidade Pregão Presencial n"031/2020 podendo formular lances, negociar preÇos,
assumir os compromissos em nome da empresa oriundos do procedimento enfim, praticar todos
os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases
licitatórias.

Alto Paraíso I 8 Junho 2020

Emerson Marko de Oliveira

(carimbo, nome e assinatura do responsável legal

§

,tD,.--
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DUALIZE JEANS INDUSTRIA DO VESTUÁRIO TÊXTL LTDA-ME

Cnpj no 36.549.603/0001-94 lnscrição Estadual no 9084282771
Rua Josue Baltazar Rodrigues no 976 Município : Alto Paraíso - Pr Cep: 87528-000

Contado : Fone : (44) 9-99001267 email: contador.emerson@hotmail.com

LTWXO rv - ruxnm DE coN§ABD6il\GrÀ EIEE-.§IIBIle§§ÃÉ[âfnÚmL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO

Pregão Presencial no o3r/zozo

A Empresa, Dualize Jeans Indústria do Vestuário Têxtil Ltda - Me, inscrita no CNPJ No

sob CNPJ n'36.549.603/0001-94, Iocalizada na Rua Josué Baltazar Rodrigues n'976 na Cidade

de Alto Paraiso, Estado do Paraná, por intermédio de seu representante legal,o Sr(o) Emerson

Marko de Oliveira ,brasileiro,solteiro, portador do RG n' 9503890-5 SSP/PR e do CPF n'
073.375.259-40. residente e domiciliado na Rua Claudio Zeferino Furtado n' 187 na Cidade
de Pérola Estado do Paraná DECLARA, para fins de participação no processo licitatório
em pauta, sob as penas da Lei, que conhecemos. concordamos e nos submetemos a

todos os termos, norÍnas e especificações pertinentes ao Edital, bem como, às leis.

decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação e que

recebemos todos os documentos e informações e conhecimento das condições locais
para o cumprimento integral das obrigações objeto desta licitação. Declaramos ainda, que

nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos,
taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais,
assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam
sobre o fomecimento.

Alto Paraíso I 8 de Juúo 2020

Emerson Marko de Oliveira
(carimbo, nome e assinatura do responsável legal)

tg6.5lg.oo3/ooo1-9t

óUlfm .;gmS NiJtji:, iiA D0

VESTUÁRIOTtrÍIL L1DA

tPfH&1ffiffiL'l1i;?71'It
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DUALIZE J EANS INDUSTRIA DO VESTUÁRIO TÊXTI L LTDA.M E

Cnpj no 36.549.603/0001-94 lnscrição Estadual no 9084282771
Rua Josue BallazaÍ Rodrigues no 976 Município : Alto Paraíso - Pr Cep: 87528-000

Contado : Fone : (44) 9-99001267 email: contador.emerson@hotmail.com

Gpresen r este documento FORÀ tlé (úãfqueítlos envelõfléS)

AIYEXO VI . DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISTTOS DE
HABILITAÇAO

A empresa abaixo indicada! por seu representante legal, declara sob
as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
através dos documentos integrantes dos envelopes "1I", sob pena de sujeição às
penalidades previstas no Edital do Pregão Presencial n'031/2020

EMPRESA: DUAL]ZE JEANS INDÚSTRIA DO VE STUÁRIO TÊXTIL LTDA - ME

REPRESENTANTE LEGAL: EMERSON MARKO DE OLIVEIRA

CARGO: ADMINISTRADOR

Rc: 9503890-5 SSPIPR

cPF: no 073.3D 259-40

EMERSON TíÁ RKO DE OLIVEIRA
(carimbo, nome e assinatura do responsável legal

t36.549.003/oool-gf,

DUAI.JZE JEAI{S II1JÚÚSIHIA DO

YESTUÁRO IEXflL LTDA

Rqe &§rá Bâi'rteí Rodti/ôs' 076 ' C€í{Ío

t CÉP: t7.528ffi .lfr Penlsp l P.íúâr--,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO

- ESTADO DO PARANÁ-

AV. PEDRO AMARO DOS SANTOS, 900 - CENTRO - FONE/FAX:(0.u) 3 «4-1320

TERMo DE coNFERÊrcn
coilt PERiIANENTE DE LICIT

MODALIDADE: PRECÃOLtctrAçÃo N.o 031r2o2o

PROPONENTE:

DOCUMENTOS DE HABILITA o

DOCUTENTOS DA PROPOSTA

ffi soLtctTAoo VALIPADE o8sERVAçÃO
RG e CPF dos Sócios sru o-K
Contrato Social stM \-)\k1-
Carulo CNPJ stt tlK
CICAD srt
CND Federal stt ()J(
CND Estâdual stt (l rf
CND Municipal stm \).K
CND Fgts sru () K'
Atestedos de Clientes
Certidâo de Concordata e Falência srM UK.
ConÍi]mar CNPJ e endereço nas Certidõê6
CND Trabalhistas srr ()L
ANEXO V stt C\t:
ANEXO VII stt \)+--
ANEXO VIII stM f)\(
ANEXO IX srm OK
ÂLVARií DE
LICEIÇA/ FUIíCIOLAI Erf TO

stu UK

W §9Lrc|TADO PROPOSTA OBSERVAçÃO
CondiÇÕes de Pagamento Vl crh'rl.
Prazo de Entrega lO-uil-.u»^ \
Validade da Proposta -Ç)Í>d[^.í^ It \{
Garantia \ i }\
Assineturas

A proposta esta dentro do vlr. máximo qql.üÕ

natura do

Alto Paraíso - PR,

bro

)

Apresentou a marca do (s) produto(s)
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*

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÜMERo DE INSCRI

36.549.603/0001-94
MAÍRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

OÂTA DE AAERTURÂ

o4t0312020

NOME EMPRESARIAI

DUALIZE JEANS INDUSTRI,A DO VESTUARIO TEXTIL LTDA

LO OO ÊS IABELECIMENTO (NOME OE FÂNÍASIÁ)
DUALIZE JEANS

E DESCRI DÂATIVIOÀDE ECON
'14.í2.6.03 - Facção de peças do vostuário, excoto Íoupas intimas

DIGO E DESCR OAS ATIVIOADES ECON s
14.í26-lrl . Confucção de peças de vestuário, oxcato roupas íntimas e as confêccionadas sob medlda

IGO E DE DA NÂTUREZÂ DICA
206.2 . Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R JOSUE BALTAZAR ROORIGUES
NÚMERO

976
COMPLEMENTO

CEP

87.528{00
&qIRROE)ISTRITO

CENTRO
MUNIC to
ALTO PARÂISO PR

ENDEREçO EL tco TELEFONE

(44) 9900.í267

ENIE FEOERÁTIVO RESPON VEL (EFR)

sITUAÇÁO CAOASTRÂ|
ATIVA

OATA OA S

olt0312020

MOTIVO OE § CAOASIRAL

SITU ESPECIAL
ESPECIÀL

PORTE

ME

Anrovado\l lnstrução Normativa RFB n" .1.g63, 
de 27 de dezembro de 20í8.

Emitido no O\S/OO/ZOZO às 10:i9:46 (data e hora de BrasÍtia). Página: 1/1

&&*
1t1
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Prefeitura Municipal de Alto paraíso - pR
cNpJ95.640.736/0001_30 cEp87528_OOO

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) rl4 3664 1320
E-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

cERTtDÃO No.71t2o2o

certificamos em cumprimento ao despacho exarado no requerimento
protocolado nesta repartição sob n o 13112020 datado de 16t06t2020, que
revendo os arquivos do cadastro geral de contribuintes desta entidade, consta
qUE, DUALIZE JEANS INDUSTRIA DO VESTUÁRIO TEXTIL LTDA, PESSOA
jurídica de economia mista, com domicitio fiscat na RUA JosuE BALTAZAR
RoDRlcuES, No976, ALTO pARArso - pR, inscrita no cNpJ/MF No

36.549.603/000í-94 se encontra em situação regular para com os cofres desta
municipalidade, pelo que na forma dos dispositivos vigentes, forneço a
presente Certidão Negativa.

E, por ser a expressão da verdade
vai abaixo devidamente datada e assinada.

para que produza os efeitos legais,

Apr
sua emissão.

esente Certidão terá val d po 30 (trinta) dias após a data de

\.
ú\,'l

eto

Fort

-br*

ALTO PARAISO-PR í6 DE JUNHO DE 2O2O

IA
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PARANÁ
GOVERNO DO ESTADO

t§J
RECEITA ESTADUAL ,lEcÊÉrÂRra ilÀ FÂ7ENDÀ

Comprovante de lnscrição Cadastral - CICAD

lnscrição no CAD/ICMS

90842827-71

Nome ÉmpÍesanal

TÍtulo do Estabelecimento

Endereço do Estabelecimenlo

Municipro de lnstalação

lnscrição CNPJ

36.s49.603/000í -94

lnicio das Atividades

03t20?0

Empresa / Estabelecimento

OUALIZE JEÁNS INDUSTRIA OO VESTUARIO TEXTIL LTDA

OUALIZE JEANS

RUA JOSUE BALÍAZÂR RODRIGUES, 976 - CENTRO . CEP 87528.000
FONE: (,r4) 3636-1954

ALTO PARAISO . PR, OESDE 03/2020

( Estabêlocimento ,ilatriz )

Qualificação

ATIVO . SIMPLES NACIONAL / SIMPLES NACIONAL . ULTIMO DIA UÍL DO MES
+ 3, DESOE 03/2020

Narureza Jurldrca 206.2 - SOCIEOAOE EttPRESÁR|A LTDA

Alividade Econômica Principaldo '14126/03 - FACCAO OE PECAS OO VESTUARIO, EXCETO ROUPAS INTIMAS
Estabelecimento

Atividade(s) Economica(s) í412{/01 - cONFEcCAO DE PECAS DO VESÍUAR|O, EXCETO ROUPAS
Secundária(s) do Eslabelecimento lNÍMÂS E AS CONFECCIONADAS SOB MEOIOA

Irpo

CPF

CPF

lnscrlçáo

027.803.799-28

073.375.259{0

Quadro Societário

Nome Complelo / Nome Empresa âl

ARI KLEBER APARICIO

EMERSON ARKO DE OLIVEIRÁ

Qualificaçâo

sôcto.Aorrfl t{tsrRÁDoR
sócto-aoMtNtsrRÂDoR

Este CICAD tem validade a\ 0to7 t2020. ffi
Estado do PaÍaná

Secretaria de EsfÀdo da Fazenda
Re(erta €stadual do Pàraná

caD/IcHs Ro 90942E27-71

Os dados cadastrars desle estabelecimenlo podeÍào ser conÍrmados via
lnternet !tat!Ltezg!!!ÊpjgglLU

Emrtdo EletÍonrcamente vrà Internet
10/06/202015:08:18

C oados tsansmrbdos de foÍma segura
Íecnologra CÉLEPAR

JÀt\-'\.,

p
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071
MINISTÉRIO DA FAZENOA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIUDAATIVA
\ DAUNÁO

Nolàe: DI,JALIZE JEANS INDUSTRIA DO VESTUARIO TEXTIL LTDA
cNP$36.549.603/ooo1 -94

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que

náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em DÍvida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida paÍa o estabelecimento malriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaÉo do

suJeito pass-ivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

na! alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do aí. 11 da Lei n'8.212, de 24 de julho de í991

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lntemet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <httpJ/www.pgfn.gov.bÍ>.

certidão emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.

EmitidàQ9 08:06:38 do dia 15/06/2020 <hora e data de Brasília>.
vátida atà1211212020.
Código de controle da certidão: C80A.43BA.FF4C.4572
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

§

.jb')L
1t1

&
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

072

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

No 022049796-77

Certi fornecida para o CNPJ/MF: 36.549.603/0001-94
Nome UALIZE JEANS INDUSTRIA OO VESTUARIO TEXTIL LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos náo existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

varioa )ro,polro/2020 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda. Pr. gov. br

fi^*
Enttido via lntetuet Públ'ca (AAA6202A 1ô.54 49)



Certificado de Regularidade do FGTS

C,,'XA

Page I oi1 Qf $

Certiíicádo dc Regularidãd. do FGrS - CRF

Ihs.riçáo
Razão Soci.l
l{ome F.ntàsiâ
Endcreso L,Es e76,r cÉNrRo, ÁLro PÀcÁ

a caita Econômrca Federãt, no uso da atíbuEão que rhe coniere o a.t. 7, dâ Lei 8.016, de 11 de maro dê 1990,.edrÍcà quê, nesta dàta, a empresa acrma

denbÍcada encontrà-se em srtuâção reqular perante o Fundo de Garanna do Tempo de Servrço FGTS

O D.esente Certillrado nào sewtra de orovâ contra cobrànça de qraisquer deb,tos reíerêntes à conúrbuções e/ou e..arqos devrdos, dê'orentes dàs

obí9àçôes com o Fàfs\
Yâüdâd.: I 5/0\6{2o2o\l4/0712020
cêÍdÍ<ãÉo xú\o: 202006151a28ac)2e8s1b9

lnloíma(áo obt,da eÀj5/0ô/2020. as l4:28 4q

Â utitizâ§5o dêrte cê.tiricàdo p..â os íins prêvistos êm Lêi €sÉ condicionãda à vêriÍicaçáo dê.utcnticidàd. no sir' da caira:

wÚt.câirr.gov.br

https://tge.caixa./O70/l0l /FgeCtSImprime I.ASP?VARPessoa:5.1865303&VARPesso... 15i06/2020

k
À",
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Pár1na ! iê i

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TR,ABÀLHISTÀS

DUAIIZE .JEANS INDUSTRIA DO VESTUARIO TEXTIL LTDA (MATRIZ E

S)

CNP.f : 6.549.603/0001-94

N

F]L I

Certidão n": L327 5522 / 2020
uxpedi§o, o8/06/2020, às
varidadÀ 04/12/2020 - r8o
de sua expedição.

17t03':24
(cento e oitenEa) dias, conEados da daEa

blic do

cerE.if ica-se que DUÀLrzE .fEÀNs rNDUsrRrÀ Do vEsTuÀRro rExrrL LTDÀ

oirÀTRrz E FrlrÀrs), inscriEo(a) no CNPJ sob o n" 35.549.603/0001-94,
NÃo coNsTÀ do Banco Nacional de Devedores Trabal,histas.
Certidão emicida com base no arE . 642-A da ConsolidaÇão das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n' !2.44A, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n' l4'70/201L do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosEo de 2011.
Os dados consEantes desEa Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atual j-zados acé 2 (doj-s) dias
anEeriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão aEesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta cerEidão condiciona-se à verificação de sua
autenEicidade no portal do Tribunal Superior do Trabafho na
Internet (http: / /www. tsE. jus.br) .

Certidão emitida gratuj-tamente.

rNFOR!dÀçÃO TMPORTÀr§TE

Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identif j-cação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JusElÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernenEe aos
recol himentos previdenciários, a honorários, a cusEas, a
emolumentos ou a recol-himenEos dêterminados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o MinisEério Pú
Trabalho ou Comissão de Concil,iação Prévia

Jiir
Bp
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Empreso))Fócil

ESTADO DO PARANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO

pRRnÍso

SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO GERAL

Número 4

Nome Fantasia: DUALIZE JEANS

Razão Socia|: DUALIZE JEANS INDUSTRIA DO VESTUÁRIO TÊXTIL LTDA

CNPJ: 36.549.603/0001 -94

Atividade Principal: 1412ôtO3 - Facção de peças do vestuário, exceto roupas íntimas (Exerce no

endereço)

Atividade(s) Secundária(s): 1412-6101 - Confecçâo de peças do vestuário, exceto roupas íntimas e as

conÍeccionadas sob medida (Exerce no endereço)

Municipio: Alto Paraiso Endeleço: RUA Josué Baltazar Rodrigues, 976' , centro

CEP:87528000 \
\ Local e data: Alto Paraiso, qrrrt"\a de março de 2o2o

\alidade: 180 dias

JOB RESENDE NETO
Secretaria de AdminiskaÇão Geral

Código de Autenticidade: XFVDXSG3

EMITIDO ELETRONICAMENTE PELO EMPRESA FACIL PARANÁ

Esse documento deverá permaneceÍ exposto em local visível no estabelecimento
empresarial

ALVARA DE LOCALIZAÇÃO E
FU NCIONAMENTO PROVISOR!O

$"u
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PO R

CERTIDÃO

EU, JURACI ALECRIM - DISTRIBUIDOR E ANEXOS DESTA COMARCA
DE XAMERÊ, ESTADO DO PARANÁ, ETC...

CERTIFICO, a p€dido verbat d€ pertê

interessada que, revendo neste cartório do Distribuirjor e Anexos, no sDp
(sistema de Distribuiçáo Procôssual), livros, frchários e demais papéis e

documentos, dos mesmos verifiquei NADA cottlsrAR disüibuÍdo contra

DUAUZE JEANS INDÚSTRIA DO VESTUÁruO TÊ(nL LTDA, pessoa

jurldica de direito privado - CNPJ sob no 36.54g 1-94, com relaçáo

A FALÊNCh E CONCORDA .Na bi pedido. O nebrido é

verd e dou fé. DADO e A e Comarca de

Xambrê, stado do Paraná, a ito di dej do ano de dois

mil e vinte 08.06.2020).

J I ALE

8u!.rs 
' 
(rliTrd*\ dc la rlc Írrrrflro Ur 1969 rtê . pÍrltnl. drtr.

ii
D BUr

ne§

do

,dHf- Ínra
rÉ

j§\u

f,

,PC
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DUALIZE JEANS INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO TÊ,XTL LTDA-ME

Cnpj no 36.549.603i0001-94 lnscriÇão Estadual n' 9084282771
Rua Josue Ballazar Rodrigues no 976 MunicÍpio : Alto Paraíso - Pr Cep. 87528-000

Contado . Fone : (44) 9-99001267 email. contador.emerson@hotmail.com

(apresentar este documento no envelope de documentos para IIABILITAÇA o)

AI\EXO V - DECLARAÇÁO DE CUMPRIMENTO CONSTITUCIONAL

A empresa, Dualize Jeans Indústria do Vestuário Têxtil Ltda - Me CNPJ n' 36.549.603/0001-

94, com sede na Rua Josué Baltazar Rodrigues n' 976 na Cidade de Alto Paraíso. Estado do

Paraná, representada pelo Sr (o) Emerson Marko de Oliveira ,brasileiro. solteiro, portador do

RG n" 9503890-5 SSP/PR e do CPF n' 073.37 5.259-40 residente e domiciliado na Rua Claudio

Zeferino Furtado n' 187, na Cidade de Perola Estado Paraná. declara que não inÍiinge o Inciso

XXXIII do Art. 7" da Constituição Federal, ou seja, nào outorga trabalho notumo, Perigoso

ou insalubre a menores de l8 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de l6 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade o presente, assino e dou fé.

\\
ta:\Alto ParaísoDa 18 /06/2020

Emerson Marko de Oliveira
(carimbo, nome e assinaÍura do responsável legol

tso.s+g.oo3toou-sl

t)utrlzE JEll{S ]NoÚsTfi lA 00

IISIUÁflIO IEfiII. TI[)A

Rua .k§!Já 8âIazrr Míg:at 97C' Conto

t CE,: 81.528fr0 ' th P.tCr: t Pd:aoà 
^it-

§*u



078

DUALIZE JEANS INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO TÊXTIL LTDA-ME

Cnpj no 36.549.603/0001-94 lnscrição Estadual n' 9084282771
Rua Josue Ballazar Rodrigues no 976 Município : Alto Paraiso - Pr Cep: 87528-000

Contado : Fone : (44) 9-99001267 email: contador.emerson@hotmail.com

apfe este ocum no env ope ocum para

A Empresa: Dualize Jeans lndústria do Vestuário Têxtil Ltda - Me com sede na Rua Josué

Baltazat Rodrigues n" 976 Bairro Centro, na Cidade de Alto Paraiso Estado do Paraná inscrita no

CNpJ no 36.549.603/0001-94 por intermédio de seu representante legal, Sr (o) Emerson Marko de

oliveira ,brasi leiro,solreiro, portador do RG no 9503890-5 SSP/PR e do CPF rf 073.3'15.259-40 ,

residente e domiciliado na Rua Claudio Zeferino Furtado n' 187 na Cidade de Pérola Estado

Paraná, DECLARA, sob as penas da Lei que não esú sujeita a qualquer impedimento legal para

licitar ou contratiu com a Administração,ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores

l,r@n§l c*6..............if ffi,*tffiDffiNl$ffi4tr,

PREFEITURA MI]}IICIPAL DE ALTO PARAÍSO

Pregão Presenc íal n" 03112020

Alto Para iso\ l8 Junho 2020

Emerson Marko de Olive ira
(carimbo, nome e ossinalura do responsável legal;1

tgo.s+g.oo3/oool:gtr

OUAüZE JEAI{S NÚST#ID() -- - 
rÉíruanmlgrfll LTü; 

" 
"' 

ü

P.,ta lcsué &llaza &rrto4,9"' - fà"l'L
r CEP. E7.52&t)00'llo FdolteÊ't' l'!-

-h'.r-

)
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DUALIZE JEANS INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO TÊXTIL LTDA-ME

Cnpj no 36.549.603/0001-94 lnscrição Estadual no 9084282771
Rua Josue Baltazar Rodrigues no 976 Município : Alto Paraíso - Pr Cep: 87528-000

Contado : Fone : (44) 9-99001267 email: contador.emerson@hotmail.com

(úresentarêSe documento no envelope de documentos para HABILITAÇAo
. .âNExo wu - DECLARAÇ^A-0.C_9N.rEIPg^IttIgRMAçoES PARÀ FrN§ DE

r., , ASSINATURA DE CONTRATOS 
.'

Cidade: Alto Paraíso, Data: 18 / Junho/ zozo.

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
COMISSÃO DE LICITAÇÔES

)

REFERENT E: Processo de Licitação: 055/2020 N" 031/2020

1 - DA EMPRESA PROPONENTE

Razão Social da proponente
Me.

Dualize Jeans Indústria do Vestuiírio Têxtit Ltda

CNPJ n": 36.549.603/0001-94

Endereço Rua Josué Baltazar Rodrisues n'976 Bairro:Centro. CEP n" 87528-000

Cidade; Alto Paraiso EstadoiPr

Banco Conta Conente : n' Agência Bancária

Inscrição Estadual: 90E428277 I

Inscrição M unicipal:5 5663 0

Email: contador.emerson@hotmail.com

2-DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DE
CONTRATO:

Nome do Representante Legal: Emerson Marko de Oliveira

Função/Cargo:Administrador

Data de Nascimento:08 /O4/1990

RG n" 9503890-5 Oreão Expedidor: SSP,?R

Endereç o: Rua Claudio Zeferino Furtado n' 187
Cidade de Pérola-Pr Bairro- Parque Residencial Pérola
Cep 87540-0000 Fone: (44) 9-99001267

§

Ir* ,h
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DUALIZE JEANS INDUSTRIA DO VESTUARIO TEXTI L LTDA-M E

Cnpj no 36.549.603/0001-94 lnscrição Estadual n" 9084282771
Rua Josue Baltazar Rodrigues no 976 Município :Alto Paraíso - Pr Cep: 87528-000

Contado : Fone : (44) 9-99001267 email: contador.emerson@hotmail.com

Email: contato.emersonahotmal com

erson ar lvelra
CPF n'073.375.259-40 RG n' 9503890-5 SSP,?R

Nome / Assinatura/Carimbo

tgo. 
stg. oo 3/oo o I -94-1

Í)UAUZT JEAIIS INI)ÚSTF';.1 DO

tíIsTt'Áxl0 iErflL LTDA

Rua Jcsüé SailrzaÍ RoÚlgvÉ§, 976 ' Ce4to

SCEP, 
8t ,52eW ' lu PaÉilf i Pdnnà' 

-l

-i§""

B

a

,l.rl(r



'' , 
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DUALIZE JEANS INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO IÊXTN LTDA-ME

- cnpj no 36.549.603/000í -94 rnscriÇão Estaduar no 9084282771
Rua Josue Bartazar Rodrigues no szo Müni.ípio 

' 
À o paraíso - pr cep: g7528-ooo

Contado : Fone: (44) S-sgoOizOz erail, coniãío.emêisonqnotmatr.com

(apresentar este docúmênto no envelope dedocumentos para IETÃÇ-AO)
w&.ff se,&&6.euxrvfr §w@rf r_wffiffi ds

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO

Pregão Presencial rp ogtfzozo.

DECLARÁÇÃO

Declaro para os deüdos fins de direito e sob as penas da Lei, em atendimento as normas
ügentes, que a empresa, Duarize Jeans rndústria do vestuário Têxt, Ltda - Me sob o
cNPJ no 36'54g.6o3/ooot-94 ,estabelecida da Rua Josué Baltazar Rodrigues no 976 Bairro
centro, na cidade de Arto pâraíso Estado do paraná, participante do processo licitatório
modalidade da licitacão Presão PresencralnooIt/zo20 pelo Município de Alto
Paraíso' Estado do Paraná, não possui em seu quad.ro societário servidor público da ativa, ou
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, deste órgão celebrante.

AIto Paraíso r8 de Junho zozo

merson Marko de Oliveira
(carimbo, nome e assinatura do responsítvel legal)

l.

'36.549.603t0001-gN
DUAIJZE JEAilS rttU úSi,!r.,; r0

yEsrulntil IBrru FiiÁ
Ruá Jrsué 8",tazâí Âod,rç úi:e, g?6 - Crfipa

1 CEP, E7.521-lr0 . &e 'rat t- i pâàt,'

-,J

*,":o
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AÍÂ DE REUNÉO DE RECEBIMEÍiITO E JUTGÂMEI{TO DOS ENVELOPES N9 1 E 2

PreEão PÍêsêncial Í{s 3U2020

Ata de sêssão de recebimento e julgamento dos ênvêlopes ne I
ê 2, êm atendimento ao Pregão Prêscncial Í{e 31/2020.

À§ 14:m horas do dia dezoito de junho de 2020, na dependência da Prefeitura Municipal de Alto Paraiso, reuniu-se o pre8oeiro e

equipe de apoio designados pela Portaria Ne 1932O2O|2O2O de 6 de abril de 2020, para proceder ao recebimento dos envelopes

ne 1 e 2 a serem entregues pelas empresas interessadas no objeto do Pregão Presencial ne 37/2O2O. Aberta a sessão pelo(a)

Senhor(a) Pregoeiro(a), apresentaram-se como proponentes as empÍesas:

FORNEGOOR CI{P'ICPF FOR REPRESEÍ{ÍANIf
UGAL

CNPJ/CPF REP PORIE CREDENCIÂDO

DUÂUZE

INDUSTRIA

VESTUARIO

LTDA ME

JEANS

DO

TEXTIL
36.549.603/m01-94

EMERSON MARI(O DE

OLIVEIRÂ
073.375.259.40 ME srM

Efetuada a entrega dos envelopes no setor de licitações, o/a Senhor (a) Pregoeiro(a) declarou encerrado o prazo de entrega de

qualquer envelope nos termos do edital. Em ato contínuo, procedeu-se o credenciamento do(s) representante(s) presente(s) e em

seguida a abertura do envelope ne 1, contendo as propostas, que foram analisadas e rubricadas pelo preSoeiro (a), equipe de apoio

e representante(s) presente(s). O/A pregoeiro (a) fez a leitura em voz alta do preço proposto, conÍorme a tabela abaixo.

orssrFrcAçÃo FORNEcEDOR c,Í{J/GPF LOTE ITtM DEICA|çÂO Uf,ID. qTDE. vl.
EDITAI

vl
VUIt{AL

1

DUALIZE,'EANS

INDUSÍRIA DO

VESÍUARIO TEXTIL

LTDA ME

073.375.25+
40

1 1

Concggão onerosà de uso de
lmóvel Público, pâra

êmpreendimênto de
qualquer nãturezà, a

conce§são se

12 54oo.o0 s400.00

valor Total Por Fornecedor em RS

vElcEDoR(E5) C PJICPF VL TOTAL

DUAUZE JEAIIS INDUÍRIA DO VEsÍUARIO
IEXÍIL LTOA ME

36.549.603/0001-94
s4,800.00

Hâbilltação

FORNEcEDOR CNPJ/CPF HABIUTAçIO

DUALIZE IEANS INDUSTRIA DO VEÍUARIO
TEXTIL I.TDA ME

36.549.603/m01-94 HAEILITÂDO

Encerrada a fase de lances verbais, o/a senhor(a) pregoeiro(a) deixou livre a palavra e como ninguém manifestou interesse em

interpor recurso, procedeu-se a abertura dos envelopes ne 2, contendo o(s) documento(s) da(s) proponente(s) vencedora(s), os

quais foram analisados e rubricados pelo(a) pregoeiro(a), equipe de apoio e repÍesentante(s) presente(s), sendo verificadas todas

as certidões, estando as mesmas em conformidade. O/A pregoeiro (a) deixou livre a palavra e como ninSuém manifestou interesse

em interpor recurso, motivo pelo qual fica precluso ao participante o direito a recurso, nos termos do inciso )ü do artigo 49, da Lei

10-520/2002. Verificou-se que a(s) proponente(s) apresentou (aram)todos os documentos de acordo com as exigências do edital,

motivo pela qual o/a pregoeiro (a) declarou vencedora(s) a{s) empresa(s), conforme valores propostos na tabela acima,

adjudicando, conforme registrado no(s) respectivo(s) item(ns). O/A senhor (a) pregoeiro (a) deixou livre a palavra e como ninguém

mais se manifestou, encerÍou-se a presente sessão sendo redigido a presente ata, que lida e achada conforme, vai assinada pelo(a)

pregoeiro{a), equipe de apoio e representante(s) presente(s).

UESLEIGONçALVE RIGUES

to
MARILDA ROSA NASCIMENIO DÂ SILVA

MEMBROSE

VALDEMIR EI

ko Ào fri".-lo" -ú
MARIA DE OLIVEIRA CâÍANO

MÀRKO DE OTJVEIRA

oei

CINTHIA tzt
MEMBRO REPRESENTANÍE

'TrC.i.,r-
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Prefeitura Municipel de Allo Paíaíso

HISTÓR|CO DO PREGÃO

Proccso: 55/2020 - PÍegão - Normal

Obi€lo: Concessáo onerosâ de uso de lmóvel Público, para empreendimento de quahuer natureza, a concÊssão sêrá realizada conforme
relaÉo constante no Anero I do edital de acorúo com as condi@s particularês deste Edital, imóvel encravado no canteiro central da
Av. Pedro Amaro dos Santos, com área de 280m2, neste munrcÍpio de Alto Paraíso, Estado do Paraná

êot 0310612020 Homologaçéo: SiiraÉo: AbeÍta

CREDENCIAflENTO

Fomecôdor Rep.€6eÍíante Legal Porto Credenciado
DUALIZE JEANS INDUSTRIA DO VESTUARIO
TEXTIL LTDA ME EMERSON MARKO DE OLIVEIRÂ ME Sim

CLASSTF|CAçÃO DA PROPOSTA

Lote ttêm D€§criçáo Unidade ValoÍ do RereÉncia

1 I Concessáo onerosa de uso de lmóvel Público, para empreendimento de qualquer
natureza, a concessào se Msl 400,0000

Classlficaçào Fomocêdor Valor UnlÉrio
1 DUALIZE JEANS INDUSTRIA DO VESTUARIO TEXTIL LTDA ME 400,0000

HISTÔRICO DOS LANCES

]tam DoEcriçáo Unid Valor dâ Re-Í9rância ,/.

1 I Concessão onerosa de uso de lmóvel Público, para empreendimento de qualquer
natureza, a concêssáo sê Msl 400,0000

Sem Lances

cLASSTFTCAçÃO APóS OS LANCES

Lotê lbm D€scriçáo Unid. Valor de RefeÉncia

1 I Concassáo onerosa de uso de lmóvel Público, para empíesndimento de qualquer
natureza, a @ncessào se Msl 400,0000

C le§sificâção Forngcgdor Valor Unitário o/"

1 DUALIZE JEÂNS INDUSTRIA OO VESTUARIO TEXTIL LTDA ME 400,0000

BE EFíCIO DALEICO PLE ENTAR í23'2006. E PAIE FICTO

Lote ItsÍIl D€6criÉo Unid Valor do RêÍêrtncia %

1 1
Concessâo onerosa de uso de lmóvel Público, para empree-dimento-é quãlquer
netureza, a @ncessão se Msl 400,0000

Sem lançamentos

Lotê Unid Valor d9 ReteÍància oh

de uso de lmóvel Pública, para empíeen
se

de qualquer
Msl 400.0000

F SituaÉo
DUALIZE DO VESTUARIO TEXTIL LTDA ME Habilitedo

Lote \ h.m Desdfiçlo Unidadê Valor dê RêÍeÉncia
,|

1
Con+ssão onerosa de uso de lmóvelPúbüco, parà em
naturqzâ, a concessáo se

preendimento de quatuer
Msl 400,0000

ClassificaÉà of Valor Unitário '/c
1 OUALIZE JEANS INDUSTRIA OO VESTUARIO TÊXTIL LTDA ME 400,0000

NEGOCIAÇÃO

HABILITAçÃO

CLÂSSIFICAçÃO FINAL POR ITEM

POR FORNECEDOR

GOVBR LC - LiqtaÉes e Contratos

@
cLASST

Efup 
"o

milsáo: í 8i/06/2020 às 1il:32 - Usuário. 4 - MARILOA

1
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PÍrêitura Muniipel de Alto ParaÍgo

HETóRICO DO PREGÃO

Pá€irÉ2 @2

Procêsgo: 552020 - Pregão - Normal

Obieto: Concessáo onerosa de uso de lmóvel Público, para empreendimento de qualquer natureza, a concessão seÉ realizada conforme
rêlaÉo constante no Anexo I do edital de acordo com as condiçóes panrqJlares deste Edital, imóvel encíavado no cánteiro cêntral da
Av. Pedro Amaro dos Santos, com área dê 280m2, neste município de Alto Paraíso, Estado do Paraná

xp6diçâo: 03/06/2020 HomologaÉo: ShuaÉo: Abêrta

Fornoc€dor DUALIZE JEANS INDUSTRIÂ DO VESTUARIO TEXTIL LTDA MÉ

Lote Itôm DÉcriÉo Unldade Qu.nüdade Valor Unitário ValoÍ Total

I 1
Concessáo onerosa de uso de lmóvel Público, para
empreendimento de quahuer natureza, a @ncessáo se

Msl 12,0000 400,0000 4.800.00

Total do Fornêsôdor 4.800.00

Total Goral 4 800,00

§

k
GOVBR LC - Licjtaçóes e ftntratos jo.'* Emissáo: '18/06,/2020 às 1,1:32 - Usuáíio: 4 - MARILDA

o,



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR 085
cNPJ 95.640.736/0001 -30 cEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 1546 - Fone/Fax (0xx) 443664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

PARECERJUÚ»TCO

Pregão Presencial N" 031/2020

Processo Administrativo no 055/2020

Objeto: "Concessão onerosa de uso de imóvel público, para

empreendimento de qualquer natureza, a concessão será realizada

conforme relação constante no Anexo I do Edital, de acordo com as

condições particulares deste Edital, imóvel encravado no canteiro

central da Av. Pedro Amaro dos Santos, com área de 280M'?, neste

Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná.

A licitação em análise é aquela de que trata o Edital de Pregão no

O3l l2O2O, tatando da licitação na modalidade Pregão Presencial, iniciada pela Prefeitura

Municipal de Alto Paraíso, objetivando a concessão de uso de imóvel público destinada para

empreendimento de qualquer nat)Íeza, localizada em Alto Paraíso.

Analisados por esta Consultoria os critérios atinentes à escolha da

modalidade licitatória em questão, seguiu-se Parecer Favoravel para a continuidade dos

trabalhos, passando-se agora à análise dafase exíerna do presente processo licitatório.

O Aviso de Licitação foi publicado no Orgão Oficial do Município -
Jomal Umuarama Ilustrado, em data de 04 de Junho de 2020 edição no I1.871, do Jornal

Umuarama Ilustrado, conforme encarte de jornal em anexo.

A Sessão Pública para a entrega dos envelopes e abertura do certame

foi designada para o dia l8 de Junho de 2020 resneitado. Dortânto. o Drazo mínino de 8
(oito) dias úteis de que trata o art. 4o. inciso V. daLei 10.52012002.

Analisando-se o certame quanto à Fase de ClassiJicação e Julgamento
das Propostas, constatou-se que apenas 0l (uma) empresa esboçou interesse no objeto da

licitaçãó: DrJN.lzE JEAN§INDUSTRTA DO VESTUÁRIO TEXTIL LTDA - CNPJ
36.549.603/0001-94, devidamente representada por seu representante legal.

A Comissâo de Licitação, presidida pelo Pregoeiro designado, passou

entiio a analisar a proposta apresentada pela empresa credenciada.

Abriu-se, então o envelope de proposla constatando que a empresa

acima citada apresentou proposta compatível com objeto, prívos e condições com aqueles

dehnidos no edital, sendo que o pregoeiro, com a equipe de apoio, a selecionou para

participar da Fase de Lances em razão dos preços Propostos, nos termos dos incisos VIII e

ix do artigo 4'da Lei Federal n" 10.520/2002. )



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR 086cNPJ 95.640.736/0001 -30 cEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos, 1546 - Fone/Fax (0xx) .f4 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

Superada a fase de negociação,,foi declarada vencedora a empresa

DUALIZE JEA}IS INDUSTRIA DO VESTUARIO TEXTIL LTDA - CNPJ
36.549.603/0001-94, em razão dos preços especificados para uso do imóvel estar dentro do

valor..

Abrindo-se o envelope de documenÍaçlio, cotejados os mesmos, com os

requisitos exigidos no Edital, o Pregoeiro designado, auxiliado pela Equipe de Apoio,
deliberou pela regularidade dos mesmos.

Como ninguém manifestou intenção de interpor recurso, o Pregoeiro
desigrrado previamente adjudicou o objeto da licitação a DUALIZE JEANS INDUSTRIA
DO VESTUARIO TEXTIL LTDA - CNPJ 36.549.603/000I-94.

Finalmente, foi declarada encerrada a Sessão Pública, lalrando-se a
respectiva ata.

No que tange à documentação apresentada pela licitante, esta

Procuradoria Jurídica aconselha os Srs. Membros da Comissão de Licitação, especialmente

o Pregoeiro designado, que Íiscalize documento por documento conferindo sua validade e
autenticidade, se já não o ftzeram.

Esta Procuradoria Juridica ressalta aos Membros da Comissão de

Licitação para atentarem ao disposto no Art. 9u da Lei 8.666193, bem como ao Art. 91 da

Lei Orgânica do Municipio de Alto Paraiso, que disciplina as proibições de contratar com o

Município, e proibição de participar de Licitação.

Observadas as ponderações acima, o posicionamento adotado por esta

Procuradoria Jurídica, respeitada opinião contriárra , é pela regularidade da licitação,
contudo, ressaltamos que o pârecer ora apresentado é meramente técnico, não
ünculando a decisão do administrador.

Pelo exposto, nossa opinião é no sentido de que os critérios e requisitos
da norma foram preenchidos, motivo pelo qual poderá o Prefeito Municipal, caso venha a

adotar posicionamento semelhante, homolo gar e adjudicar em favor da vencedora do
certame, mediante Decreto.

E o nosso patrecer.

Alto Paraíso - P& l8 de Juúo de2020
t-,1

" 1"1,.
Roberto á;erúÚ."üàn
Procurador Jurídico
oAB-PR 58.768
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Prefeirura Munictpal de Alto Paraísa-PR

cNAr95.ilO.7ír6/W7-3O CEP8752&Un
Áv. Peúo Amro dos futtos, 9M - Forc/Fo (0n) 41 3664 I 320

e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

DATA: 19 de Junho de2O2O,

SÚ[UI"A: Adjudica e homologa resultado do
processo licitatório n" O55I2O2O, Modalidade
Pregão Presencial, n" O3l I 2O2O.

O Prefeito Municipal de Alto ParaÍso, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo
Pregoeiro, Sr. Valdemir Ribeiro Sparapan,

DECRETA:

AÍt. lol Fica Adjudicado em favor da empresa
DVALIZE JEAIÍS IIfDÚSTRIÂ Irc VESTUIiRIO TÊXTIL T,TP.E, TdE. O

resultado do processo licitâtório n" O55l2O2O, Modalidade Pregáo Presencial,
n" O3l l2O2O.

AÍt. 2"1 Fica Homologado o resultado do
processo licitatório n" O55l2O2O, Modalidade Pregáo Presencial n" O3L l2O2O
em favor da empresa DIIALIZE JEAI|S INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO
TEXTIL LTDA ME, cujo objeto e a Concessão onerosa de uso de Imóvel
Ptlblico, para empreendimento de qualquer r,at'uÍezâ-, a concessáo será
reaJizada conforme relação constaÍrte no Anexo I do edital de acordo com as
condições particulares deste Edital, imóvel encravado no canteiro central da
Av. Pedro Amaro dos Santos, com área de 28Om2, neste município de Alto
Paraíso, Estado do Paraná.

AÍt. 3o). Este decreto em vigor na da
de publicação.

EdiÍicio de Al SO,
aos 19 dias do mês de Junho de 20

PUBLICADO NO JORNAL D

U t\4U.,AF{,âhã A I LU STRAD O
óRcÁO OF1Ç]ÂJ DO lilUNÍCIPIO

EM0O .r OG /§dc--
Ediçào N.' . ít1-,.ItLk :::'--,::.

eltura M

CIO J
fei c1
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736n0U-30 CEp 8752&.000

Au Pedru Amtrc dos §anlas, 900 - FondFor (0s) 11 3ú1 1320

e-mail - alto rats ref v.br
licitacao@altoparaiso.pr. gov.br

corfTRÂTo tr o73l2u2o
Pregão Presêaclal t" Oí3ll2(Í2O.
Proceeso AdmiaistÍatlvo n" O55/2O2O.
Honologado: 19 I (rc I 2ú2O.

CoNTRÂTO Qt E EI{TRE SI CELEBRÂ.U A
PREFEITIIRA UTIIIICIPAL DE ALTO PÂRÁISO
E Â EUPRESA DUALI:ZE JEAITS II|DÚSTRH
Tx) VE§TUÁRIO TÊXTIL LTDA.

Jurídiro de üreiÍo Públi@ Interno, om sede a Auenid.a Pedro Amaro dos Santos, n.o
9OO, insoita no CGC/MF sob o n." 95.640.736/0001-30, dorauonte denominado
)1NTRATANTE e a firma DUALITZE JElil\'S 

'JVDÚSIRLT 
m VESTUÁRIO TÊÃTIL

LTDA, com sede na R:.ta Jostté Baltozar Rodrigues, n"976, Baino: C*ntro, Alto Paraíso
- Paraná" com o CEP: 87.528-000, Escrita no CNPJ sob n" 36.549.603/OOO1-94, e
h.scrição Estadual sob n" 90.842.827-77, derwminoda CONTRATADA.

.II - REPRTSEIÍIIIIIIES: Reprc*nta o OOIÍTRATAITITD Sr. krcio Jardim Junior,
brasileiro, casado, residente e domiciliad.o nesto cid,ad.e, portad.or do RG ru o 1.649.093-
4 SSP/PR e CPF: 474.519.719-53 e a CONTRATADA o Sro. .EüERSOJV üARXO IrE
OLMIRA, brasileiro, empresário, residente e domiciliada. na F..:,ta Clandio kferino
Purtado, n" 187, Bairro: Parque Resíd.encíal Pérolq na cid.ode de Pérola - Paraná., CEp:
87.540-000, portadora do RG n. " 9.503.890-5 SESP/PR e CPF. N" O23.325.25940, e-
mail antador.emerson@)hotmail.am fone ftfl 9.9900- 1 267.

III - IrA ilrNTRIZAçÃO E LICÍÍAçÃO: O presente Corúrato é elebrado em
deantência da autorízaçãn do Sr. PrefeiÍo luÍunicipal, exarada em despacla canstante
do Proesso Licitatôio na Modalid.ade hegão Presencial n'031/2020, que foz parte
integrante e omplementar deste Contrato, @ino se nele estiuesse antido.

IV - n NDAMDNTlO IÃIAL: O presente Corúrato é regido pelas dansulas e andiçoes
nele antídos, pela l,ei Federal no. 8.666/ 93 e suas posterbres altera&s, assim amo
de aardo @m as espeaficapes téstico^s @n stontes rn Mital do Pregao Preserrcial no
031/2020, em seus Anexos e em anformid.qde am o ajustado a seguú:

CLÁUSULA PRIUEIRá, - DO OB'ETÍ)
CottsÉtfull obJeto deste cont ato: a Conessão onerosa de uso de Imóuel hlblia, para
empreendimento de qualquer natureza. o concessao serd realizada anforme relação
con-stante no Anexo I do edital de acordo @m as arrdi+ões particulares deste Mital,
imôuel enqauodo no unteiro entral da Au. Pedro Amaro dos Santos, am drea de
28Om2, neste municí1tio de Alto Paraíso, Estado do Paranó-

ü
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736n00í-30 CEP 8752&000

Av. Pedru Ámtro dos Santos, 901) - Fone/Fax (0s) 4 3661 1320

e-mail - altoDaraiso@pret-.pr.eov.br
licitacao@altoparaiso.pr. gov.br

c[ÁvsuIa SEGT,II,Dá - DA%GÊT*IA Tn GÚ,NTt,A?rc,
2.1. O contrato terá o praz,o de vigência de 12 (doznl meses, contatos a partir de sua
assinatura, ressalvado o direito de prorrogação de acordo com o art. 57, inc. II da lei
8.666193.

3.1. Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRÂTÂDA pagará ao CONTATANTE
o valor mensal de R$ 400,00 (quatrocentos reais); totalizando o valor de RS 4.800,00

atro mil e oitocentos reais conforme di abaixo r ltem:

3.2. O preço ofertado será acrescido com base de reajuste anual pelo IGP-M-FGV
(índice Geral de Preço do Mercado da Fundação Getúlio Vargas) acumulado no
período de 12 meses.
Fica ressalvada a possibilidade de alteraçáo dos preços, caso ocorra o desequilÍbrio
econômico-financeiro do contrato, em face de aumento autorizado pelo Governo
Federal.
3.3. A empresa Concessionária deverá solicitar todo mês no Departamento de Tributos
Municipal, a emissâo da DAM - Documento de Arrecadação Municipal:
3.4. O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias de cada mês subsequente.

cLÁusur,a QUÁRTA - DA RECETTA

5.1. A realizaçno da reeita oriunda do objeto da presente licitaçao será. dassificada
duronte o exercício fmaneiro, anforme abaixo:
056 - 1.3.1.O.O1.11.«).q, - Aluguéis e Arrendameatos - (XX) (Recursos Livresl

cl.i(usul,Â QUINTÂ - IrO PRÂZO, COI{I,rçÕES DE EIYTREGA E RECEBIUENTO
DO OB'ETO
5.2. A empresa concessionária deverá se instalar no imóvel deste objeto em até lO
(dez) dias após a assinatura do contrato.
5.3. No caso de náo cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas nos
termos das preúsões deste Edital e de seus Anexos, e pelas particularidades de uso
do produto, objeto deste contrato a Prefeitura do Município de Alto paraíso, e

ÍIEM QUÁNT. T.INID DEscRrçÂo YLR UNIT. YLR TOTÂL

0l ,t7
Mês

CoNCESSÃo oNERoS,{ DE USo DE IMÓ!,EL PÚBLICo,
PÁL{ IIMPREENDIMENTO DE QUÁIQLTER NÁTIJ'REZÀ, Á
coNCESSÃo sEL{ R-L{,IZ.lDÁ coNFoR.vE R-ELÂÇÃo
CONSTÀNTE NO ÁNEXO I DO EDITÁI DE ÁCORDO COM
Âs CoNDIÇôES p.\RTtcLrL{RES DEsrE EDIT.\L, rMo\EL
ENCfu{VÁDO NO CÂNTEIRO CENTP-{I DÁ ÂV, PEDRO
ÂÀtrA,Ro Dos sÂNTos, coNÍ ÁnEÀ ns 280M2, NESTE
ML\rcipto DE Àrro pÀRAiso, ESTÁDo Do pÂR{NÀ

400,00 4.800,m

independentemente de eventual aplicaçáo das penalidades cabíveis.

{1 t
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Prefeitura Municipal de AlÍo Paruíso - PR
CNPJ 95.640.736n0U-30 CEp 8752&000

Àv. Ped?o Amoru dos Sdntos, 9(n - Fone/Fox (0s) 11 3ú1 1320
e-mail - altonaraiso@. pref.pr.gov.br
licitacao@altoparaiso.pr. gov.br

cLiUsuI.A sErTA - Tx) TÉRIINo DA cEssÃõ
6.1. A Concessionária garanúrá no final deste presente contrato, a devolução do
bem/imóvel desta cessáo nas condiçôes iguais ou melhor do que recebeu, não
cabendo a cessionária qualquer benfeitoria para recebimento do imóvel.
6.2. Durante o pÍazÃ de vigência da garantia, a concessionária deverá cuida, zelar
todas as intervenções correüvas e necessárias, a fim de manter a qualidade do
objeto, sem ônus para o contratante, nos terrnos da minuta contratual conforme
Anexo VlI.

CLÁUSuI,A SÉTIUA
COITCE§§IOI{ÁRIA

oBRTGAçÔES SOCTATS, COUERCIÂIS E FISCAIS DA

7. l. Adicionalmente, a concessionária deverá:
7.2. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los
na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum únculo
empregatício com o Contratante;
7.3. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislaçáo específica de acidentes de trabalho, quando, em
ocorrência da espécie, forem úümas os seus empregados quando da execução do
objeto deste Contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência
da Prefeitura do Município de Alto Paraíso;
7.4. Assumir todos os enc€rrgos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas aos fornecimentos, originariamente ou vinculada por prevenção,
conexão ou continência;
7.5. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais
resultantes da adjudicaçáo do objeto do Pregáo.
7.6. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos na
subcláusula, e não transfere a responsabilidade por seu pagamento à prefeitura do
Município de Alto Paraíso, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razâo pela
qual o concessionário sigrratário deste Contrato renuncia expressarnente a qualquer
únculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura do Município de AIto
Paraíso.

cLÁusuLA orrAvA - ÂLTERÂçÂo corÍTRATUAL

8. 1. A quantidade prevista para efeito de cessão poderá ser alterada nos termos do
artigo 65 da Lei Federal n" 8.666/93, medialte o correspondente termo de
aditamento a este Contrâto.
8.2. o concessionário signalário deste contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas
condições pactuadas, os acréscimos de itens registrados, até o limite de 21o/o do
valor estimado de contrataçáo paÍa o item.
8.3. será permitida a alteraçâo contratual para restabelecer a relaçáo que as partes
pactuaram entre os encargos dos fornecedores e a retribuição da
Pública para a justa remuneração dos serviços, objetivando a ç

tração
do
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736n001-30 CEp 8752&000

Av. Pedru Amtro dos Sanlos, 9U) - FodelFox (Qxx) 11 3661 1320
e-mail - altoparaiso@ pref'.pr.gov.br

I icitacao @altoparaiso.pr. gov. br

equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na hipótese de superveniência
de fatos imprevisiveis, retardadores ou impeditivos da execuçáo do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área
econômica extraordinária e extracontrafual, devidamente comprovada.
8.4. Os dados peÉinentes âo restabelecimento da relação que as partes pâctuaram
inicialmente deveráo ser demonstrados por meio do preenchimento de Planilha de
Decomposição de Preços.

CL{USUI.A NOI{A. DA§ PEI{ÂLIDADES

9.1. A Concessionária está sujeito às seguintes penalidades:
9.1.1. Sem prejuÍzos das demais penalidades previstas na ki no.8.666/93, será
aplicada multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia, sobre o valor da
despesa, se houver aúaso injustificado no pagamento da propostâ e por
descumprimento de obrigações fixadas no Edital e em seus Anexos.
9.1.2. Multâ de 7Oo/o (dez por cento) sobre o valor de atraso de pagamento náo
reaJizado, caso haja recusa no pagamento, independentemente de multa moratória.
9.1.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura
Municipal de Alto Paraíso, dentro do prazn de 03 (três) dias úteis, após a respectiva
notificação.
9. 1.4. Vencido o prazÃ proposto e não sendo cumprido o objeto, ficará o órgão
comprador liberado para se achar conveniente, rescindir o Contrato, aplicar a
sanção cabível e convocar se for o caso, outro fornecedor, observada a ordem de
classifrcação, não cabendo ao licitante inadimplente direito de qualquer reclamaçâo.
9.2.2. Pela inexecuçáo total ou parcial do objeto deste Pregáo, à:
9.2.2.1. Advertência;
9.2.2.2. Multa de LOo/o (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de
inexecução total do objeto contratado, recolhid a no pÍêzÃ de 5 (cinco) dias, contado
da comunicação ofrcial;
9.2.2.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de
contratar com a Administraçáo, pelo prazn de até 2 (dois) anos.
9.2.3. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Púbüca, pelo
pram de até 5 (cinco) anos, garantido o direito préüo da citaçáo e da ampla defesa,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promoüda a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o
fornecedor que:
9.2.4. Detxar de assinar o Contrato;
9.2.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;
9.2.6. Não mantiver a proposta, injustificadamente;
9.2.7. Comportar-se de modo inidôneo;
9 .2.8. F'tzr-r declaração falsa;
9.2.9. Cometer fraude frscal;
9.2.10. Falhar ou fraudar na execução do Contrato.
9.3. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidam
e aceito pela Administraçáo Pública, o fornecedor ficará isento das pe

en ado
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736n00í-30 CEp 8752e400

Au Pedru Ámtru dos Sanas, 9ü) - Fone/Fox (0xx) 11 3661 1320
e-mail - altoparaiso@pJef.pr.gov.br
licitacao@altoparaiso.pr. gov.br

9.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a
Administração Pública poderá ser apücado ao fornecedor juntamente com a de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
9.5. Compete a Procuradoria Jurídica da CONTRATANTE, quando for o caso, a

aplicação de multa à CONTRATADA.

CLÁU§uI,A DÉjcluÂ. DA REscIsÃo CoITTRÂTUAL

10. A rescisáo contratual poderá ser:
10.1 Determinadas por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei no. 8.666/93;
10.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório,
desde que haja conveniência da Administraçâo.
1O.3. A inexecuçáo totâl ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela
Administraçáo, com as conseqüências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei n"
8.666193, sem prejuízo da apücaçáo das penalidades a que alude o art. BT da
mesma Lei.

cL/iUsuI,A DÉjcluÂ PRIUEIRÂ . Dos Ix)cTIuEIfTos INTDGR.âNTES Do
COI{TRÂIIO E LDGISL/LçÃO ^âPLICÁVEL

11.1. Para todos os efeitos de direito e para melhor caractenzação da execução da
cessáo, bem como para defrnir procedimentos e norÍnas decorrentes das obrigaçoes
ora contraídas, integram este contrato o Edital de Pregáo presencial f o3ll2o2o,
e seus respectivos anexos, em especial, as propostas de preços e os documentos de
habilitação do fomecedor.
11.2. A execução do Contrato será disciplinada pelas disposições legais e
regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a fti Federal
n" 8.666, de2ll06l1993, tri Federal n" 10.520, de t7 IOZ l2OO2.

cLÁUsuI,A DÉ,cIuÂ SEGT,ITI,A - FoRo

11.1. As questões decorrentes da execuçáo deste Instrumento que não possam ser
dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da comarca de
Xambrê, Estado do Paraná, com Exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja salvo nos casos previstos na Consútuição Federal. E, para finneza. e
validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de
igu.al teor e forma, para que surtarn um só efeito, às quais, depois de lidas, são
assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADO, e
pelas testemunhas abaixo.

Alto Paraíso- PR, 01 de J o 2020
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EXTRÂTO DE COITTRATTO n" O7312ú2O

Pregáo Presenclal to O3ll2O2O
Processo Administntivo n' O55/2O2O
Homologação: 19 I ú I 2ü2O
COI{TRÂTANTE: PREFEITIIRÂ UI,NICIPâL DE ÂLIrO PÂRÁISO
COI{TRÂTNX): DUALIZE JEANS IIYDÚSTRIA DO VESTUÁRIO
TÊXTIL LTDÂ
CI{P.I: 36.549.6O3/(XX)1-94

OBJBIIO: Concessáo onerosa de uso de Imóvel Público, para
empreendimento de qualqueÍ nat:urezÂ, a concessão será realizada
conforme relaçâo constante no Anexo I do edital de acordo com as
condições particulares deste Edital, imóvel encravado no canteiro
central da Av. Pedro Amaro dos Santos, com á,rea de 28Om2, neste
município de Alto Paraíso, Estado do Paraná.

VALOR: Pela execuçáo do objeto ora contratado, a CONTRATADA
pagará ao CONTATANTE o va-lor mensal de R$ 400,00 (quatrocentos
reais); totalizando o valor de R$ 4.800,O0 (Quatro mil e oitocentos
reais).

VIGEI{CIÂ: ot l07 l2o2t.

IIORIIII: Comarca de Xambrê.
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